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D u r a n t e el periodo de la crisis económica y del ajuste estructural en los ochenta y los no­
venta se observó u n crecimiento de l a pobreza por ingresos y a l mismo tiempo u n a dis­
minución de l a pobreza medida por otros indicadores de carencia y privación (por ejem­
plo, carencia de d r e n a j e ) . Este artículo a n a l i z a l a evolución paradójica de las 
tendencias de pobreza en México y en la C i u d a d de México. Con este fin se describen, en 
primer término, las metodologías que se h a n utilizado p a r a medir l a pobreza. Se consi­
deran también los problemas que enfrentan las Encuestas Nacionales de Ingresos y Gas­
tos de los Hogares ( E N I C H ) , l a fuente p r i m o r d i a l p a r a l a medición de la pobreza. Poste­
riormente se e x a m i n a n los estudios sobre pobreza en México, en su mayoría basados en 
l a pobreza por ingresos. L a evolución en el ámbito de la pobreza por ingresos se contras­
ta con la de otros satis/actores esenciales (salud, educación, vivienda). Se i n i c i a con es­
to la discusión de l a paradójica evolución de estas dos dimensiones de pobreza. 

L a sección que concierne a l a evolución de l a pobreza en l a C i u d a d de México i n i ­
cia con u n a revisión de los microestudios sociales; posteriormente se presenta la evolu­
ción de algunos indicadores de bienestar social p a r a la ciudad, y con base en éstos se ob­
serva que l a paradoja de l a evolución de l a pobreza no es exclusiva del ámbito 
nacional, sino que también afecta a l a dudad. Los resultados propios de l a medición de 
pobreza p a r a l a C i u d a d de México, basados en las E N I G H de 1 9 8 4 , 1989y 1992yapli-
cando el método de medición integrada de l a pobreza ( M M I P ) , se u t i l i z a n p a r a la discu­
sión de dicha p a r a d o j a . F i n a l m e n t e , se presentan evidencias de los cambios en las con­
diciones de vida de los hogares de Xalpa, u n a colonia popular de l a C i u d a d de México, 
durante los periodos de estabilización y ajuste. 

Introducción 

E n M é x i c o l a crisis e c o n ó m i c a de 1982 y las pol í t icas de es tabi l ización y 
ajuste condujeron al empobrec imien to p o r ingresos de la p o b l a c i ó n , de 
acuerdo c o n los cá lcu los realizados c o n e l m é t o d o de m e d i c i ó n de la lí­
nea de pobreza ( L P ) . S in embargo, a pesar de que la pobreza p o r ingre­
sos a u m e n t ó , algunos indicadores de necesidades básicas (e.g. en educa­
c ión , vivienda, salud) mejoraron durante los a ñ o s ochenta y noventa, y 
p o r lo tanto, la inc idenc ia de la pobreza med ida empleando el m é t o d o 
de necesidades bás icas insatisfechas (NBl ) muestra u n a tendencia siste­
m á t i c a hac ia la d i s m i n u c i ó n . E l objetivo de este a r t í cu lo es analizar y ex­
p l ica r las tendencias p a r a d ó j i c a s de la pobreza en M é x i c o y en l a C i u -
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dad de M é x i c o . 1 C o n este fin se describen, en p r imer t é r m i n o , las meto­
d o l o g í a s que se han uti l izado para m e d i r la pobreza en M é x i c o . Se c o n ­
s i d e r a r á n t a m b i é n los problemas que tiene la i n f o r m a c i ó n proveniente 
de las encuestas nacionales de ingresos y gastos de los hogares ( E N I G H ) , 

fuente p r inc ipa l para la m e d i c i ó n de l a pobreza, y sus posibles imp l i ca ­
c iones pa ra los resul tados. Pos t e r io rmen te se e x a m i n a n los es tudios 
existentes, en su m a y o r í a sobre pobreza p o r ingreso, y se analiza l a i n ­
f o r m a c i ó n sobre los satisfactores esenciales (salud, e d u c a c i ó n , v iv ien­
da) que generalmente son util izados para la m e d i c i ó n p o r NBI. L a sec­
c ión que concierne a la e v o l u c i ó n de la pobreza en la C i u d a d de M é x i c o 
durante los ochenta y pr inc ip ios de los noventa in i c i a c o n u n a rev is ión 
de los microestudios sociales basados en muestras c o n i n f o r m a c i ó n n o 
representativa, posteriormente se presenta la e v o l u c i ó n de algunos i n d i ­
cadores de bienestar social para la c iudad. Los resultados propios de la 
m e d i c i ó n de pobreza para l a C i u d a d de M é x i c o , basados en las E N I G H 

de 1984 1989 y 1992 v ap l icando e l m é t o d o de m e d i c i ó n integrada de 
la pobreza (MMIP) se ut i l izan para la d i scus ión de la paradoja en las ten¬
dencias de pobreza, que se presentan no só lo en la c iudad sino a n ive l 
nac ional . F inalmente , e l a r t í cu lo presenta evidencias sobre los cambios 
en las condic iones de vida de los hogares de X a l o a co lon ia ponular de 
la C i u d a d de M é x i c o , durante los periodos de es tab i l izac ión y ajuste. 

Métodos que se utilizan en México para la medición de la pobreza 

L o s m é t o d o s que se u t i l i zan c o n mayor f recuencia en A m é r i c a L a t i n a 
para m e d i r la pobreza son e l de la l í n e a de pobreza (LP) y el de las ne-

1 Es importante resaltar que los cambios en sentido inverso de los m é t o d o s de NBI 
y de LP se repiten en diversos p a í s e s de A m é r i c a Latina, por ejemplo en Venezuela , 
donde la pobreza por NBI d i s m i n u y ó de 46.2 a 41% durante la segunda mitad de los 
ochenta mientras que la pobreza por ingresos a u m e n t ó de 22 a 26.6% (Beccaria, el al, 
1992: cuadros 2 y 3). Pero tal vez el caso m á s conocido sea el de Chile. Cuando las cam­
p a ñ a s tanto del grupo a favor de Pinochet como del que estaba en su contra estaban 
en su apogeo en 1989, los pinochetistas argumentaron que durante el gobierno de es­
te personaje la pobreza h a b í a disminuido; para ese fin se apoyaron en dos estudios so­
bre NBI que de hecho mostraban u n a d i s m i n u c i ó n importante de la pobreza entre 
1970 y 1988. E n sentido contrario, la o p o s i c i ó n c o m p a r ó las estimaciones que r e a l i z ó 
la CEPAL b a s á n d o s e en el m é t o d o de L P en 1970 con las estimaciones realizadas a tra­
v é s del mismo procedimiento para una encuesta que se l e v a n t ó en 1988, y d e m o s t r ó 
que en Chile no s ó l o se h a b í a producido un aumento muy pronunciado de la pobreza 
durante el periodo de referencia (de 17 a 44%), sino que a d e m á s este aumento h a b í a 
sido el mayor entre todos los p a í s e s de A m é r i c a Latina ( v é a s e Ortega y Tironi , 1988). 
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cesidades b á s i c a s insatisfechas (NBI) . E l enfoque d o m i n a n t e p a r a l a 
i d e n t i f i c a c i ó n de l a pobreza en M é x i c o basa su aná l i s i s en e l m é t o d o 
de l a L P ( v é a s e W o r l d B a n k , 1993; C E P A L - P N U D , 1992; I N E G I - C E P A L , 

1993; L u s t i g y Székely , 1997). Este enfoque se conoce genera lmente 
c o m o m é t o d o i n d i r e c t o , y c o m p a r a e l ingreso de los hogares c o n t r a 
u n a l í n e a de pobreza . Se cons idera que la p o b l a c i ó n pobre es l a que 
const i tuye aquel los hogares d o n d e e l ingreso per c á p i t a e s t á p o r de­
bajo de l a l í n e a de pobreza . 

L a l i m i t a c i ó n p r i n c i p a l de l a LP es que supone que la sa t i s facc ión 
de las necesidades bás i cas depende exclusivamente de l ingreso priva­
d o o d e l c o n s u m o cor r i en te de los hogares y no t o m a en cons idera­
c i ó n otras fuentes de bienestar tales c o m o la vivienda y e l acceso a los 
servicios p ú b l i c o s , entre otros. 

E l m é t o d o de NBI establece u n conjunto de necesidades especí f i ­
cas y clasifica c o m o p o b l a c i ó n pobre a aquellos hogares donde u n a o 
m á s de estas necesidades bás i cas e s t á n insatisfechas. E n este m é t o d o , 
la s e l e c c i ó n de necesidades depende generalmente de la i n f o r m a c i ó n 
que p r o p o r c i o n a n los censos de p o b l a c i ó n y las encuestas de hogares. 
E n la p r á c t i c a , los indicadores que se u t i l izan son aquellos que se refie­
r e n a hac inamien to , v iv ienda inadecuada (en t é r m i n o s de materiales 
de c o n s t r u c c i ó n ) , abastecimiento inadecuado de agua, falta o inadecua­
c i ó n de l sistema de drenaje, e l que los menores n o asistan a la escuela 
p r imar i a , y u n i nd i cado r ind i rec to de la capacidad e c o n ó m i c a de l ho­
gar ( n o r m a l m e n t e é s t e se construye r e l a c i o n a n d o e l n ive l educat ivo 
de l jefe d e l hogar c o n la tasa de dependenc ia e c o n ó m i c a ) (Bol tvinik , 
1996: 246) . Las variantes de l m é t o d o de NBI que m á s se han apl icado 
en M é x i c o son aquellas en que la u n i d a d de o b s e r v a c i ó n es el m u n i c i ­
p io y n o e l hogar, y dan c o m o resultado u n a o r d e n a c i ó n de los m u n i ­
c ipios m á s que l a i d e n t i f i c a c i ó n de las cond ic iones de pobreza de los 
hogares (véase C E P A L - P N U D , 1992; y C o n a p o , 1993). 

U n a de las pr inc ipa les l imi tac iones de las apl icaciones m á s comu­
nes de l m é t o d o de NBI en A m é r i c a L a t i n a es que selecciona ind icado­
res de s a t i s f acc ión de necesidades que d e p e n d e n b á s i c a m e n t e de l a 
p o s e s i ó n de bienes b á s i c o s (e.g. vivienda) o de l acceso a los servicios 
p ú b l i c o s (e.g. agua en tubada) , e i m p l í c i t a m e n t e no t o m a en cuen ta 
otras fuentes de bienestar (ingreso corr iente , ahorros de l hogar o ca­
pac idad para obtener c r é d i t o s y t i empo l ibre d i spon ib le ) . O t r o de los 
p rob lemas para l a a p l i c a c i ó n de l m é t o d o de NBI es que el n ú m e r o de 
personas pobres que se iden t i f i ca n o es i n d e p e n d i e n t e d e l n ú m e r o 
de c a t e g o r í a s de necesidades b á s i c a s seleccionadas (Bo l tv in ik , 1996: 
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246). E l enfoque de NBI compar te c o n e l resto de los m é t o d o s n o r m a ­
tivos p a r a l a m e d i c i ó n de l a p o b r e z a e l r equ i s i to de d e f i n i r u n u m ­
bra l , pe ro en este caso los umbra les son m ú l t i p l e s . 

E l método de medición integrada de l a pobreza (MMIP) 

E n a ñ o s recientes se h a desa r ro l l ado u n enfoque a l ternat ivo pa ra l a 
m e d i c i ó n de l a pob reza (Bol tv in ik , 1994a, 1994b). Este enfoque, q u e 
s e r á u t i l i zado en este estudio, d e n o m i n a d o m é t o d o de m e d i c i ó n inte­
grada de l a pobreza , c o m b i n a el m é t o d o de l a l í n e a de pob reza c o n e l 
de necesidades bá s i ca s insatisfechas. E l estudio de C o p l a m a r (1982), 
p i o n e r o en el anál is is de la pobreza en M é x i c o , t a m b i é n u t i l i zó ambos 
m é t o d o s de m e d i c i ó n . L a d i ferencia entre el M M I P y e l es tudio de C o ­
p l a m a r es que mien t ra s este ú l t i m o u t i l i z ó ambos m é t o d o s s in in te­
grar las dos medic iones , el enfoque de l M M I P pe rmi te evaluar cada h o ­
gar de m a n e r a s i m u l t á n e a desde e l p u n t o de vista de l a L P y las N B I . 
D e acuerdo c o n Bo l tv in ik (1994a) las "necesidades bás i ca s " cuya satis­
f a c c i ó n debe cotejar el m é t o d o de NBI son: c a r ac t e r í s t i c a s de l a v iv ien­
da, m o b i l i a r i o y aparatos d o m é s t i c o s , acceso a ciertos servicios (agua, 
e lec t r ic idad y drenaje), n ive l educativo. P o r su parte, e l m é t o d o de l a 
L P cons idera : a l i m e n t a c i ó n , combus t ib le , c u i d a d o pe r sona l y de l h o ­
gar, ves t ido y c a l zado , t ranspor te p ú b l i c o , c o m u n i c a c i o n e s b á s i c a s 
(correo t e l é g r a f o v fletes) r e c r e a c i ó n y cu l tu ra pago de servicios d o ­
m é s t i c o s , y gastos re lac ionados c o n la asistencia a l a escuela y la aten­
c i ó n a la salud. L a m e d i c i ó n de l a sa t i s facc ión de ciertas necesidades, 
tales c o m o la salud, puede estimarse ya sea empleando e l m é t o d o de l a 
L P o e l de las NBI , d e p e n d i e n d o de si u n hogar de t e rminado las satis­
face p o r m e d i o d é l o s servicios p ú b l i c o s o de los privados A d i c i o n a l -
mente el M M I P cons ide ra l a m e d i c i ó n de la p o b r e z a p o r t i empo , q u e 
Dermite evaluar la ca renc ia de d isDonibi l idad de tiemDO D a r á fines d e 

e d u c a c i ó n r e c r e a c i ó n y trabajo d o m é s t i c o . L a m e d i c i ó n i de l a caren­
c ia de t i empo l ib re se l leva a cabo p o r m e d i o de l í n d i c e de exceso d e 
t i emno de trahaio ( F T T ) V se r o m h i n a r o n el ingreso antes de r o m n a -
ra r lo r o n la l í n e a de nohreza c o n f o r m á n d o s e de esta forma el indica­
d o r de ingreso-t iempo (denominado L P T ) 2 

2 A nivel normativo el í n d i c e ETT equivale a 1, de manera que en los hogares don­
de no hay exceso de tiempo de trabajo e x t r a d o m é s t i c o , n i se trabaja por debajo de la 
norma, el ingreso permanece sin v a r i a c i ó n . Los hogares donde hay exceso de tiempo 
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E l M M I P e l abora u n í n d i c e g l o b a l pa ra cada hogar , que es u n p r o ­
m e d i o p o n d e r a d o de los í n d i c e s que se ca lcu lan e n cada r u b r o . 3 Las 
p o n d e r a c i o n e s r e p r e s e n t a n l a p a r t i c i p a c i ó n de c a d a r u b r o e n los 
cos tos g e n e r a l e s . D e esta m a n e r a , e l M M I P c l a s i f i c a c o m o p o b r e s 
a q u e l l o s hogares cuyo í n d i c e g l o b a l es i n f e r i o r a l n i v e l n o r m a t i v o , 
que t a m b i é n se construye p o r m e d i o de u n p r o m e d i o p o n d e r a d o de 
los niveles normat ivos de los rubros e spec í f i cos (Bol tv in ik , 1994a: ca­
p í t u l o s 5-8). 

Este m é t o d o in ten ta ofrecer u n a m e d i c i ó n m á s prec isa de la po ­
breza e n c o m p a r a c i ó n c o n los estudios previos sobre este f e n ó m e n o 
que se basaron exclus ivamente en e l ingreso o en las necesidades b á ­
sicas. E l enfoque d e l M M I P supera algunas de las c r í t i c a s que se h a n 
s e ñ a l a d o c o n respecto a otras m e t o d o l o g í a s p a r a l a m e d i c i ó n de l a 
p o b r e z a . P o r e j e m p l o , e n e l M M I P l a m e d i c i ó n d e l c o m p o n e n t e d e l 
NBI n o d e p e n d e de l n ú m e r o de rubros seleccionados c o m o necesida­
des b á s i c a s , ya que l a m e d i c i ó n de l a i n sa t i s f acc ión de cada neces idad 
se expresa en u n a escala m é t r i c a que , a l combina r se c o n las d e m á s , 
p e r m i t e l a c o m p e n s a c i ó n en t re necesidades insatisfechas y sobresa-
tisfechas. N o obstante, tal c o m o se h a ap l i cado , e l M M I P t iene d e b i l i ­
dades propias . P o r e j emplo , l a canasta genera l n o se h a m o d i f i c a d o 
cabalmente , de m a n e r a que e l M M I P sigue u t i l i z ando las no rmas esta­
blecidas e n 1981, a pesar de su evidente obsolescencia e n ciertos sen­
tidos. 

de trabajo tienen un ETT superior a 1, siendo pobres en tiempo y su ingreso se reduce 
al dividirlo entre el ETT. Cuando el ETT es inferior a 1, en los hogares el tiempo dedica­
do al trabajo e x t r a d o m é s t i c o e s t á por debajo de la norma, por lo que son afluentes en 
tiempo y su ingreso aumenta. Este ú l t i m o ajuste s ó l o se realiza en hogares cuyo ingreso 
es igual o mayor a la l í n e a de pobreza, considerando que en los que se encuentra por 
debajo de é s t a se trabaja menos de la norma por razones involuntarias (por ejemplo, 
en situaciones de desempleo), por tanto su ingreso no se ajusta. L a norma de n ú m e r o 
de horas trabajadas para el c á l c u l o del E T T es de 48 horas, que es como se define la jor­
nada laboral en la C o n s t i t u c i ó n Mexicana. Es importante resaltar que, como en el caso 
del resto de las normas establecidas para definir los umbrales de pobreza, el n ú m e r o 
de pobres v a r i a r í a si la n o r m a de horas trabajadas se modificara. Para el c á l c u l o de l 
ETT, v é a s e Boltvinik,1998b: a p é n d i c e m e t o d o l ó g i c o . 

' s Para obtener'el í n d i c e agregado del MMIP para cada hogar, el í n d i c e compuesto 
de los distintos indicadores correspondientes a cada hogar se combina (promedio pon­
derado en el que el NBI recibe una p o n d e r a c i ó n de 0.37 y el ingreso-tiempo una de 
0.63). E l í n d i c e del MMIP var ía de 1 a - 1 . Cuando el valor es igual 0 se satisfacen norma­
tivamente todas las necesidades bás i cas , cuando es igual a 1 existe carencia o insatisfac­
c i ó n total de éstas , y cuando los valores son negativos se presenta una s o b r e s a t i s f a c c i ó n 
de las necesidades. Este í n d i c e puede calcularse t a m b i é n para cada uno de los compo­
nentes del MMIP. 
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Problemas relacionados con las fuentes de datos 

L a m a y o r í a de los es tudios sobre p o b r e z a e n M é x i c o h a basado sus 
aná l i s i s en las encuestas nacionales de ingresos y gastos de los hogares 
( E N I G H ) . N o obstante, dichas encuestas presentan prob lemas de c o m -
parab i l idad . En t r e los m á s importantes e s t á e l de los cambios en la de­
finición de p o b l a c i ó n ru ra l y urbana . Este p r o b l e m a afecta no só lo los 
resul tados de l a m e d i c i ó n de p o b r e z a en cada u n o de estos dos g r u ­
pos de p o b l a c i ó n , s ino que los totales nac iona les se v e n d i s tors iona­
dos e n aquellas investigaciones que u t i l i zan umbra les de pobreza sig­
n i f i c a t i v a m e n t e d i f e r e n t e s p a r a l a p o b l a c i ó n r u r a l y u r b a n a (e.g. 
I N E G I - C E P A L , 1993). 

U n a d i ferencia impor tan te entre la encuesta de 1984 y las s iguien­
tes es que en 1984 la muestra estuvo in tegrada p o r municipios, y a par­
tir de l a encuesta de 1989 en l a muestra se se lecc ionaron viviendas de 
acuerdo al t a m a ñ o de la loca l idad ( ru ra l / u rbana ) . A d e m á s , e l u m b r a l 
de t a m a ñ o de loca l idad u rbana cambia de 15 000 habitantes y m á s e n 
1984 a 2 500 habitantes y m á s en 1989. E n 1984 l a p o b l a c i ó n total d e 
los m u n i c i p i o s que tuv ie ron al m e n o s u n a l o c a l i d a d de 15 000 h a b i ­
tantes o m á s era cons iderada c o m o urbana , a pesar de que dent ro d e l 
m u n i c i p i o a lgunos pobladores v iv ieran en local idades m á s p e q u e ñ a s 
(o "rurales"). E n cambio , en 1989 todas las localidades de 2 500 hab i ­
tantes y m á s fue ron consideradas c o m o urbanas. C o m o era de espe­
rar, l a e v o l u c i ó n de la p o b l a c i ó n rural-urbana entre 1984 y 1989 resul­
ta i n c o h e r e n t e . D e a c u e r d o c o n las E N I G H , e l a u m e n t o to t a l de l a 
p o b l a c i ó n observado duran te este p e r i o d o se c las i f icó c o m o de baja 
dens idad rura l , mientras cjue la u rbana se mant iene casi constante. 

P o r o t ro l ado , a pesar de que l a d e f i n i c i ó n de t a m a ñ o de l o c a l i ­
d a d de 1989 es casi i d é n t i c a a l a u t i l i zada en 1992 y en las encuestas 
posteriores, en l a rea l idad parece ser que estas def inic iones deben es­
tar m u y lejanas. D e ot ra manera , e l contraste entre la p o b l a c i ó n u rba­
n o - r u r a l n o s e r í a tan m a r c a d o . E n t r e 1989 y 1992 l a p o b l a c i ó n "ur­
b a n a " a u m e n t ó e n 12.4 m i l l o n e s , m i e n t r a s que l a p o b l a c i ó n r u r a l 
d i s m i n u y ó en m á s de 7 mi l lones . Estas diferencias tan d r á s t i c a s en l a 
d i s t r i b u c i ó n de l a p o b l a c i ó n rura l -urbana sesgan los resultados de las 
m e d i c i o n e s de p o b r e z a , sobre t o d o p a r a c u a l q u i e r p r o c e d i m i e n t o 
que de f ina umbra les de pob reza s ignif icat ivamente diferentes en las 
dos á r e a s . 

U n s e g u n d o p r o b l e m a , que las E N I G H c o m p a r t e n c o n todas las 
encuestas de c o b e r t u r a n a c i o n a l , es que los marcos m u é s t r a l e s p ie r -
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den v igencia conforme el a ñ o censal va quedando a t r á s (e.g. a l despla­
zarse de 1984 a 1989), ya que se vuelven obsoletos. U n tercer proble­
m a que presentan las ENIGH, t a m b i é n compar t ido c o n otras encuestas, 
es que su muestra depende de la conf iab i l idad de los censos de pobla­
c i ó n , que se h a puesto en duda , en par t icular la de l Censo general de po­
blación y vivienda, 1 9 8 0 . D e acuerdo c o n C a m p o s o r t e g a (1992: 3) "la 
consistencia entre los censos de 1980 y 1990 ha sido cuestionada, debi­
d o a que l a p o b l a c i ó n nac iona l estimada en 1990 a par t i r de l censo an­
terior, las e s t ad í s t i ca s vitales y las est imaciones sobre m i g r a c i ó n inter­
nac iona l d i f ieren en poco m á s de 5 mi l lones de personas". 

L a i n f o r m a c i ó n de las ENIGH presenta o t ro p r o b l e m a , cuya natu­
raleza es i ndepend ien te de los ya menc ionados . E l h e c h o es que e l i n ­
greso to ta l de los hogares que r epo r t an las ENIGH p a r e c e r í a subesti­
mar en g ran m e d i d a e l ingreso real . S e g ú n C o r t é s (1997: 135, cuadro 
4.21), esta s u b e s t i m a c i ó n fue de 46.7% en 1984, de 42.7% en 1989 y 
de 38.7% e n 1992, en c o m p a r a c i ó n c o n las cifras estimadas p o r me­
d i o de las C u e n t a s N a c i o n a l e s (CN). Es ta s u b e s t i m a c i ó n se de r iva , 
cuando menos , de tres fuentes generales. E n p r i m e r lugar es tá l o que 
se p o d r í a l l amar s u b e s t i m a c i ó n d e m o g r á f i c a . E n l a m e d i d a en que l a 
ENIGH subestima e l n ú m e r o total de hogares, y p o r consiguiente l a po­
b lac ión total, e l ingreso total de los hogares se subestima. E n segundo 
lugar, C o r t é s (1997: 133-142) ha s e ñ a l a d o la e x c l u s i ó n de la p o b l a c i ó n 
m á s r i ca de las ENIGH. E n tercero, y ú l t i m o , las personas entrevistadas 
t a m b i é n p a r e c e r í a n subdeclarar sus ingresos y gastos. Esta subdeclara-
c i ó n p a r e c e r í a especialmente aguda en u n pa í s c o m o M é x i c o , d o n d e 
u n a p r o p o r c i ó n m u y alta de la p o b l a c i ó n evade e l pago de impuestos 
y teme que l a encuesta p u e d a tener a lguna r e l a c i ó n c o n las autor ida­
des fiscales. C o m o consecuenc ia con objeto de lograr cjue las cifras 
de la ENIGH sean m á s confiables y comparables entre a ñ o s , dado que 
el grado de subestimación no es fijo, la m a y o r í a de los expertos y de 
las instituciones concilia las cifras sobre ingresos de l a ENIGH c o n las 
est imaciones sobre ingresos de los hogares de las CN. 

Naturalmente, la conc i l i ac ión de las cifras sobre ingresos con las CN 
es u n p roced imien to que supone de manera impl í c i t a l a conf iab i l idad 
de la i n f o r m a c i ó n de las CN. Esto pasa p o r alto diversos problemas que 
presentan las CN, entre ellos e l hecho bastante probable de que és tas 
t i endan a subestimar t a m b i é n e l ingreso de los hogares, dado que n o 
ident i f ican ciertas actividades informales. E n la m e d i d a en que esta su­
b e s t i m a c i ó n siga vigente, la evo luc ión a lo largo de l t iempo t a m b i é n po­
d r á resultar distorsionada, ya que posiblemente la s u b e s t i m a c i ó n de l PIB 
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y de l empleo hayan ido en aumento conforme el sector in formal (o m á s 
precisamente, aquellas actividades que las C N no registran) haya incre­
mentado su p a r t i c i p a c i ó n en l a actividad e c o n ó m i c a . 

Tendencias de la pobreza en México después de la crisis 
económica de 1982 

A pesar de que exis ten e n o r m e s di ferencias entre los dis t in tos estu­
dios de pob reza en t é r m i n o s de las m e t o d o l o g í a s uti l izadas para me­
d i r l a , l a m a y o r í a de los aná l i s i s c o n c u e r d a en que l a crisis e c o n ó m i c a 
de 1982 y las p o l í t i c a s e c o n ó m i c a s que i n s t r u m e n t ó e l Es tado p a r a 
cont rar res ta r la d i e r o n c o m o resul tado u n aumen to en e l n ive l de l a 
p o b r e z a en M é x i c o ent re 1982 y 1994. H e r n á n d e z - L a o s (1992: 110¬
111) a f i rma que mientras en e l p e r i o d o de auge pe t ro le ro se r e g i s t r ó 
u n a d i s m i n u c i ó n s igni f ica t iva d e l n i v e l de l a p o b r e z a (de 58 .0% e n 
1977 a 48 .5% e n 1981) , dos a ñ o s d e s p u é s de l a crisis e c o n ó m i c a d e 
1982 l a pobreza volvió a aumentar a 58 .5%, n ive l casi i d é n t i c o al q u e 
p r e v a l e c í a en 1977 (véase e l cuadro 1). 

E n lo que respecta a l pe r iodo 1984-1989, las estimaciones oficiales 
de pobreza ( I N E G I - C E P A L , 1993) s e ñ a l a n u n aumento en l a inc idenc ia d e 
la pobreza de 42.5% en 1984 a 47.7% en 1989 (véase el cuadro 1). O t ros 
estudios c o n c u e r d a n en que entre 1984 y 1989 la pobreza r e g i s t r ó u n 
aumento (e.g. W o r l d Bank, 1993; Boltvinik, 1998a y 1998b). 

E l acuerdo casi total respecto de l a d i r e c c i ó n que s igu ió la evo lu­
c i ó n de l a p o b r e z a se desvanece duran te e l p e r i o d o 1989-1992. Es te 

C U A D R O 1 
México: estimaciones diversas de la pobreza (porcentaje de la población 
total) 

1 9 7 7 1 9 8 4 1 9 8 9 1 9 9 2 1 9 9 4 
P PE P PE P PE P PE P P E 

Hdz-Laos-Boltvmik a 58.0 34.0 58.5 29.9 64.0 - 66.0 - 66.0 

INEGI-CEPAL 8 - - 42.5 15.4 47.8 18.8 44.1 16.1 

L u s t i g y S z é k e l y b - - 42.4 13.9 49.6 17.1 47.4 16.1 47.3 15.5 

Boltvinik (MMIP)C - - 69.8 40.3 73.8 47.3 75.1 50.7 

P: Pobreza. 
PE: Pobreza extrema. 
Fuentes:" Boltvinik, 1998b: 3.12, cuadro 3.1," Lustig y Székely, 1997: cuadro 19;c Boltvinik, 

1998b: 7.5. 
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p e r i o d o se h a c o n s i d e r a d o c o m o de r e c u p e r a c i ó n e n t é r m i n o s ma-
c r o e c o n ó m i c o s . L o s c á l c u l o s de las C N mues t r an u n a r e c u p e r a c i ó n 
pa rc ia l d e l ingreso entre 1989 y 1992 c o m o resultado de l a me jo ra ge­
n e r a l q u e r e g i s t r ó l a e c o n o m í a . 4 D e a c u e r d o c o n e l i n f o r m e I N E G I -

C E P A L , e n este p e r i o d o se r e g i s t r ó u n a d i s m i n u c i ó n de l a p o b r e z a de 
47.7 a 44 .9%, y l a pobreza ex t rema se redujo de 18.8 a 16 .1%. E n con­
traste c o n los resul tados antes m e n c i o n a d o s , B o l t v i n i k (1998b: 39) 
sostiene que , s e g ú n e l m é t o d o de l a L P , l a p o b r e z a a u m e n t ó l igera­
mente de 64 a 66% entre 1989 y 1992. D e acuerdo c o n este investiga­
dor , a pesar de q u e e l PIB a u m e n t ó m á s r á p i d a m e n t e q u e l a pob la ­
c i ó n t o t a l , e l a u m e n t o d e l i n g r e s o p e r c á p i t a fue r e d u c i d o y se 
c o n c e n t r ó en e l d e c i l m á s alto de l a d i s t r i b u c i ó n de l ingreso. Bo l tv i ­
n i k mues t ra que l a d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso se d e t e r i o r ó en los a ñ o s 
de re ferenc ia (el í n d i c e de G i n i de l ingreso total a u m e n t ó de 0.4694 
en 1989 a 0.4749 en 1992, mientras que e l í n d i c e de G i n i d e l ingreso 
m o n e t a r i o a u m e n t ó en mayor m e d i d a : de 0.4889 a 0.5086). D e esta 
manera , de acuerdo c o n las est imaciones de este autor l a pob reza cal­
cu lada c o n e l M M I P se i n c r e m e n t ó de 73.3 a 74.2% entre 1989 y 1992 
(cuadro 1) v esto se explica como lo veremos m á s adelante Dor un 
aumento impor tan te en l a d i m e n s i ó n de pobreza p o r ingreso. 

D e esta manera , se puede dec i r que en l o que respecta al pe r iodo 
1989-1992, existe u n a cont rovers ia en t é r m i n o s de las tendencias de 
l a p o b r e z a . S i n embargo , es necesar io resaltar que las es t imaciones 
d e l e s tud io I N E G I - C E P A L enf ren tan serios p rob l emas m e t o d o l ó g i c o s . 
En t r e otros (véase D a m i á n , 1999: c a p í t u l o 3) destaca l a sobrecorrec-
c i ó n rea l izada a los datos de p o b l a c i ó n rural -urbana de 1992 reporta­
dos p o r l a E N I G H . C o m o se m e n c i o n ó , de acuerdo c o n las E N I G H , hu­
b o u n a u m e n t o d r á s t i c o de l a p o b l a c i ó n u r b a n a entre 1989 y 1992. 
Dadas las eno rmes diferencias entre las l í n e a s de p o b r e z a ut i l izadas 
p o r e l es tudio I N E G I - C E P A L (una d i fe renc ia de 53.9% ca lcu lada sobre 
l a l í n e a de pobreza ru ra l m á s baja en 1992), se d e c i d i ó cor reg i r d i cha 
d i s t r i b u c i ó n . S i n embargo, en e l estudio I N E G I - C E P A L se s o b r e c o r r i g i ó 
l a d i s t r i b u c i ó n de l a p o b l a c i ó n , resu l tando en u n porcentaje de po­
b l a c i ó n r u r a l mayor en 1992 que en 1989, s i t u a c i ó n que con t rad ice 

4 Por ejemplo, el PIB per c á p i t a a u m e n t ó a una tasa anual de 1.3% mientras que el 
consumo privado per c á p i t a a u m e n t ó 2.6% anual durante el mismo periodo. Por otra 
parte, s e g ú n las C N los salarios promedio reales por trabajador (o m á s bien dicho el 
costo promedio para los empresarios) aumentaron en 3.9% anual durante estos mis­
mos a ñ o s . 



28 ESTUDIOS DEMOGRÁFICOS Y URBANOS 

todas las tendencias de u r b a n i z a c i ó n en e l p a í s . Esto, j u n t o c o n las d i ­
ferencias e n l í n e a s de pobreza , e x p l i c a p o r sí m i s m o l a d i s m i n u c i ó n 
de l a i n c i d e n c i a de l a pobreza que se observa en e l estudio. P o r tanto, 
sus resul tados p a r a e l p e r i o d o 1989-1992 n o p u e d e n defenderse d e 
m a n e r a seria. L u s t i g y Székely (1997: 45, 48 y 55) u t i l i zan las l í n e a s d e 
pob reza de l estudio I N E G I - C E P A L , y de l a m i s m a mane ra t oman presta­
d a l a s o b r e c o r r e c c i ó n d e l p r o b l e m a u r b a n o ru ra l , p o r tanto sus esti­
maciones de pobreza t a m b i é n muest ran u n a d i s m i n u c i ó n . 

Pa r a e l p e r i o d o 1992-1994 existe consenso de que la pob reza n o 
a u m e n t ó . S e g ú n L u s t i g y S z é k e l y (1997: 16) a u n q u e en t r e 1991 y 
1994 las C N regis t raron u n aumen to de l c o n s u m o pr ivado y de l a par­
t i c i p a c i ó n de l ingreso salarial, e l n ive l de la pobreza no d i s m i n u y ó da­
d o e l de te r io ro en l a d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso. B o l t v i n i k (1998a: 312, 
c u a d r o 3.1) t a m b i é n es t ima que en 1994 l a p o b r e z a p o r ingresos se 
mantuvo en e l m i s m o nive l que t e n í a en 1992 (66 p o r c ien to) . 

E n r e s u m e n , ex is ten diversas m e d i c i o n e s de l a p o b r e z a que c u ­
b r e n e l p e r i o d o que s i g u i ó a l a crisis e c o n ó m i c a de 1982. A u n q u e l a 
m a y o r í a de ellas a f i rma que l a p o b r e z a a l c a n z ó su n ive l m á s e levado 
en 1989 (véase e l cuadro 1) y que d i s m i n u y ó l igeramente entre 1989 y 
1992, n o resul tan suficientemente só l idas deb ido a los errores de p ro ­
c e d i m i e n t o que se detec taron. Pe ro inc luso si la ev idenc ia e n c o n t r a 
(que B o l t v i n i k sostiene casi de m a n e r a exclusiva) n o se cons idera sufi­
c ien temente só l i da , e l consenso es que las p é r d i d a s que sufr ió l a po ­
b l a c i ó n entre 1984 y 1989 bastaron para dar c o m o resultado u n incre­
m e n t o d e l n i v e l de l a p o b r e z a d u r a n t e e l p e r i o d o 1984-1994 en su 
conjunto (véase e l cuadro 1). 

D e l a i n f o r m a c i ó n existente sobre la d i s m i n u c i ó n d e l ingreso se 
desprende que las familias v i e ron r educ ida su capac idad para satisfa­
cer sus necesidades bás i cas , y de esta fo rma se e s p e r a r í a u n de te r io ro 
en otros ind icadores sociales, que genera lmente se m i d e n p o r el m é ­
todo de N B I , p e r o d e p e n d e n e n c ier to g rado d e l ingreso ( como p o r 
e j emplo , l a v iv ienda , y l a e d u c a c i ó n ) . S i n embargo , c o m o se ana l i za 
en l a siguiente s e c c i ó n , diversos indicadores sociales c o n t i n u a r o n me­
j o r a n d o a pesar d e l de te r ioro en e l ingreso. 

Mejoras en algunos indicadores del bienestar 

E l mejoramien to de ciertas cond ic iones de v ida parece haberse refle­
j a d o en l a r e d u c c i ó n de l a m o r t a l i d a d in fan t i l , l a cua l d i s m i n u y ó d e 
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53.0 p o r cada m i l n a c i m i e n t o s e n 1980 a 31.1 e n 1994, y en u n au­
men to de l a esperanza de v ida de 68.1 a 71 a ñ o s en e l m i s m o p e r i o d o 
(véase e l cuadro 2) . N o obstante, a pesar de l a d i s m i n u c i ó n de l a mor ­
ta l idad in fan t i l , exis ten ind ic ios de que l a m o r t a l i d a d in fan t i l asocia­
d a a deficiencias de la n u t r i c i ó n se d u p l i c ó entre 1985 y 1990, de 57.8 
p o r cada 100 000 n i ñ o s a 115.9, y pos te r iormente e m p e z ó a d i s m i n u i r 
de 1990 en adelante (véase B o l t v i n i k y E c h a r r i , 1997: cuadro 8) . Si las 
cifras son correctas, p o d r í a n interpretarse c o m o posibles ind icadores 
d e l efecto de l a r e d u c c i ó n de l ingreso en los hogares. A d e m á s , Bo l tv i ­
n i k y E c h a r r i (1997) h a n i nd i cado que de 1985 a 1990 la t endenc ia a 
la d i s m i n u c i ó n de la m o r t a l i d a d in fan t i l v i r tua lmente se detuvo, al pa­
sar de 29.4 a 28.9 defunciones p o r cada m i l nac imientos , pa ra reanu­
dar su t endenc ia hac ia u n a d i s m i n u c i ó n acelerada de 1990 en adelan­
te. Los autores s e ñ a l a n que este estancamiento t a m b i é n es tá presente 
en las tasas de mor ta l idad en edades preescolares, donde abarca e l pe­
r iodo de 1982 a 1990, y en la mor ta l idad en edades escolares, donde es 
posible observarlo durante el pe r iodo 1983-1990. 

Has ta a q u í la c o n c l u s i ó n s e r í a l a siguiente. L o s datos nos i n d i c a n 
que durante los a ñ o s difíciles de los ochenta l a mor ta l idad infant i l p o r 
problemas de n u t r i c i ó n parece haber aumentado a pesar de la d i sminu­
c i ó n de l a mor ta l idad infant i l general . Esto significa que la mor ta l idad 
infanti l asociada a otras enfermedades d i s m i n u y ó de manera significati­
va durante e l pe r iodo de ajuste. Esto, j u n t o c o n las mejoras en la espe­
ranza de vida, da lugar a la pregunta de c ó m o mejoraron estos indicado­
res a pesar de l aumen to de la pobreza p o r ingresos. L a respuesta m á s 
plausible a este d i l ema es el hecho de que, a pesar de la crisis y e l ajuste, 
la cobertura de los servicios de salud y otros satisfactores c o m o e l agua y 

CUADRO 2 
México: indicadores de bienestar seleccionados, 1970-1994 

1 9 7 0 1 9 8 0 1 9 9 0 1 9 9 4 - 1 9 9 5 

Mortalidad infantil (por 1000 nacimientos) 79.0 53.0 36.6 31.1 
Esperanza de vida (años) 62.1 68.1 70.0 71.0 
Analfabetismo (%) 24.7 16.6 12.4 10.4a 

Escolaridad (años) 3.7 5.4 6.3 7.2a 

a Datos para 1995 de INEGI, 1997: 403-407, cuadros E d u c a c i ó n 5B y 6. 
Fuentes: Lustig y S z é k e l y , 1997: cuadro 5. 
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e l drenaje en e l pa í s aumenta ron y los niveles educacionales con t i nua ­
r o n mejorando (véase D a m i á n , 1999: c a p í t u l o 2 ) . 5 

U n aspecto impor tan te que p u d o haber mejorado las cond ic iones 
de salud de la p o b l a c i ó n fue e l aumento de l porcentaje de p o b l a c i ó n af i ­
l iada a los sistemas de seguridad social, y que por lo tanto tiene derecho 
a rec ib i r servicios de salud y transferencia del ingreso (pensiones y dere­
cho a sueldo en caso de enfermedad o incapacidad). Este porcentaje se 
e l e v ó de 4 8 % en 1982 a casi 6 0 % en 1990; s in embargo , d i s m i n u y ó a 
52.5% en 1994 (Boltvinik, 1998a: 372, cuadro 13). 6 As imismo, l a capaci­
dad de cober tura de los servicios de salud de l sector p ú b l i c o a u m e n t ó 
de 51.3% en 1982, a pesar de cierto estancamiento entre 1982 y 1984, a 
63% en 1994. P o r consiguiente, es posible que la mor ta l idad infanti l y l a 
esperanza de v i d a hayan mejorado, ya que u n a mayor p r o p o r c i ó n d e 
la p o b l a c i ó n tuvo acceso a los servicios de salud. 

D e i g u a l m a n e r a , duran te los o c h e n t a y en l a p r i m e r a m i t a d d e 
los noven ta se o b s e r v ó u n aumen to genera l de l n ive l educat ivo de l a 
p o b l a c i ó n mex icana . Esto signif ica que a pesar de l a r e d u c c i ó n en e l 
ingreso, distintos m i e m b r o s d e l hogar p u d i e r o n con t inua r c o n sus es­
tudios . D e esta f o r m a tenemos que mient ras en 1980 casi 17% de l a 
p o b l a c i ó n de m á s de 14 a ñ o s de edad era analfabeta, pa ra 1990 este 
porcentaje d i s m i n u y ó a 12.4%, y en 1995 fue infe r ior a 10% (véase e l 
cuad ro 2) . A s i m i s m o , e l porcentaje de p o b l a c i ó n c o n e d u c a c i ó n p r i -

5 H e r n á n d e z Bringas (1998: 12-13) ha s e ñ a l a d o la importancia de los cambios e n 
las p r á c t i c a s reproductivas y de a t e n c i ó n materna como determinantes de la disminu­
c i ó n de la tasa de mortal idad infantil. Este autor asegura que a pesar de la crisis, e l 
comportamiento de este indicador e s t á relacionado con las transformaciones que h a 
sufrido el p a í s , que involucran un aumento de la oferta escolar y de salud, y un proceso 
de u r b a n i z a c i ó n que trae consigo la d o t a c i ó n de infraestructura bás i ca . E n forma simi­
lar, A g u i r r e (1997: 14) sostiene que durante la l lamada d é c a d a perd ida (los a ñ o s 
ochenta) la tasa de mortalidad c o n t i n u ó disminuyendo "debido a una c o n j u g a c i ó n de 
factores como el uso de la terapia de h i d r a t a c i ó n oral que a b a t i ó la mortalidad por in­
fecciones intestinales. Por otra parte, a causa de la p r á c t i c a generalizada de la planifica­
c i ó n familiar, cada vez nacen menos n i ñ o s con alto riesgo de morir". 

6 Estas cifras representan la cobertura "nominal" de los servicios de a t e n c i ó n a la 
salud por medio del sistema de seguridad social y se calcularon tomando en cuenta el 
n ú m e r o de trabajadores que tienen acceso a prestaciones sociales y el n ú m e r o de 
miembros de la familia que tienen derecho por ley a los servicios (e.g. esposo, esposa e 
hijos e c o n ó m i c a m e n t e dependientes). L a d i s m i n u c i ó n del porcentaje de p o b l a c i ó n 
con acceso a la seguridad social de principios de los noventa puede haber sido resulta­
do de dos factores. Por una parte, el n ú m e r o de pensionados a u m e n t ó entre 1990 y 
1995. Este grupo de p o b l a c i ó n tiene una p r o p o r c i ó n menor de familiares con derecho 
a recibir servicios de salud. Por otro lado, Boltvinik (1998a: 308) presenta algunas ci­
fras para demostrar que a pesar del crecimiento e c o n ó m i c o observado entre 1990 y 
1994, el n ú m e r o de empleos "formales" no a u m e n t ó . 
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m a r i a y m á s se e l e v ó de 51 .7% e n 1980 a 61 .3% en 1990 ( B o l t v i n i k , 
1998a: 358, cuadro 9) . L a p r o p o r c i ó n de menores entre seis y catorce 
a ñ o s de e d a d que a s i s t í an a l a escuela p r i m a r i a c o n t i n u ó aumen tan ­
do . T a m b i é n resulta significativo que l a tasa de d e s e r c i ó n de l a educa­
c i ó n p r i m a r i a haya d i s m i n u i d o de 6.9% en e l a ñ o a c a d é m i c o 1981¬
1982 a 5.0% en 1991-1992 ( F r i e d m a n n et al, 1995: 367, cuad ro 9-14). 

S in embargo, entre 1980 y 1994 e l n ú m e r o p romed io de a ñ o s de es­
c o l a r i d a d n o a u m e n t ó a l m i s m o r i t m o que duran te e l p e r i o d o 1970¬
1980 (véase e l cuadro 2) . Mientras que entre 1970 y 1980 e l n ú m e r o de 
a ñ o s de escolaridad se e levó de 3.7 a 5.4, entre 1980 y 1990 só lo aumen­
t ó a 6.3. En t re 1990 y 1995, cuando se r e g i s t r ó u n a r e c u p e r a c i ó n de la 
e c o n o m í a mexicana en la mayor parte de l per iodo , e l n ú m e r o de a ñ o s 
de escolar idad a u m e n t ó casi u n a ñ o , de 6.3 a 7.2 a ñ o s . P o d r í a decirse 
que, a pesar de la crisis, se registraron mejoras en e l nivel educativo de 
la p o b l a c i ó n mexicana , aunque a m e n o r r i tmo que en los a ñ o s setenta. 
Estas mejoras p u e d e n haber sido resultado tanto de u n a tendenc ia se­
cular, que se expresa en la meta que t ienen casi todas las familias urba­
nas de p r o p o r c i o n a r a sus hijos cuando menos la e d u c a c i ó n p r imar i a , 
c o m o al sostenimiento de l gasto p ú b l i c o dedicado a la e d u c a c i ó n (véase 
D a m i á n , 1999: apartado 3.3.1, c a p í t u l o 2 ) . 7 E l aumento en l a escolari­
dad p u d o haber tenido u n impacto positivo sobre otros í n d i c e s de bie­
nestar, tales como l a esperanza de v ida y la mor ta l idad infant i l . 

P o r o t ra parte, a pesar de la crisis, en los a ñ o s ochen ta se registra­
r o n ciertas mejoras en la ca l idad de las viviendas. E l porcentaje de po­
b l ac ión que vivía en condic iones de hacinamiento d i s m i n u y ó de 61.0% 
en 1980 a 52.9% en 1990. D e manera similar, e l porcentaje de viviendas 
construidas c o n materiales durables a u m e n t ó de 56.1 a 69.5% durante 
e l m i s m o p e r i o d o (Bol tv inik , 1998a: 366-367, cuadros 10; 370, cuadro 
12). P o r o t ra parte, e l n ú m e r o de viviendas que contaban c o n los tres 
servicios p ú b l i c o s b á s i c o s (agua, drenaje y e l ec t r i c idad) se e l e v ó de 

' Es importante resaltar que, al parecer, fue la p o b l a c i ó n en edad de cursar la uni­
versidad la m á s afectada por la crisis. Esto se debe a que la e d u c a c i ó n superior s u f r i ó 
una d e s a c e l e r a c i ó n severa. L a p o b l a c i ó n adulta del p a í s (de 15 a ñ o s de edad y m á s ) 
que t e n í a cuando menos e d u c a c i ó n superior ( L e . e d u c a c i ó n superior completa y / o es­
tudios de posgrado) r e p r e s e n t ó 1.1% del total de la p o b l a c i ó n adulta en 1970 (282 
mil) y tuvo u n aumento muy impresionante en los a ñ o s setenta, para llegar a 2.7% (un 
m i l l ó n de adultos) en 1980. Pero en los ochenta el crecimiento de esta p o b l a c i ó n fue 
m á s lento, alcanzando 2.9% de la p o b l a c i ó n (1.4 millones de adultos) en 1990 (Boltvi­
nik, 1998a: 290-291). N o obstante debe s e ñ a l a r s e que el reducido aumento en el n ú ­
mero de personas con universidad y posgrado pudo deberse t a m b i é n al hecho de que 
las universidades p ú b l i c a s no ampliaron la m a t r í c u l a (Boltvinik, 1998a: 291). 
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39.7% en 1980 a 44.6% en 1990 (Boltvinik, 1998a: 378-369, cuadro 11). 
Estas cifras demuestran que hubo mejoras significativas en cuanto a las 
ca rac te r í s t i cas materiales de las viviendas, l o que t a m b i é n h a b r í a afecta­
do de manera positiva las condic iones de vida en general . 

P o d e m o s c o n c l u i r que a pesar de que la pobreza p o r ingresos au­
m e n t ó en t re 1984 y 1994, o t ros i n d i c a d o r e s sociales n o r m a l m e n t e 
asociados c o n e l ingreso (tales c o m o l a v iv i enda y l a capac idad p a r a 
c o n t i n u a r c o n los estudios) regis t raron u n a mejora . E n t é r m i n o s ge­
nerales, las personas v iv ían en hogares m e n o s hac inados , u t i l i z a b a n 
mejores materiales de c o n s t r u c c i ó n y sus niveles educativos y acceso a 
l a s a lud p a r e c e n h a b e r me jo rado . E n consecuenc i a , p o d r í a dec i r se 
que s e g ú n e l m é t o d o de necesidades bás icas insatisfechas, la p o b r e z a 
en M é x i c o d i s m i n u y ó durante los pe r iodos de e s t a b i l i z a c i ó n y ajuste 
(véase e l c u a d r o 3 ) . Pasemos a h o r a a anal izar si esta t endenc ia c o n ­
t radic tor ia se presenta t a m b i é n e n l a C i u d a d de M é x i c o . 

Pobreza y condiciones de vida en la Ciudad de México 

E n e l caso de la C i u d a d de M é x i c o t a m b i é n se o b s e r v ó el efecto negati­
vo de la crisis e c o n ó m i c a de 1982 y las po l í t i cas de ajuste estructural. Es­
to r e s u l t ó en u n deter ioro de los ingresos de la p o b l a c i ó n , en par t icular 
de los habi tantes pobres ( I N C O , 1987 y 1989; B e n e r í a ; 1992; T u i r á n , 
1992). S i n embargo , c o m o veremos, t a m b i é n en la c i udad me jo ra ron 
a lgunos de los ind icadores sociales. E n esta s e c c i ó n se descr iben , e n 
p r i m e r lugar, los resultados y conclusiones de algunos de estos estudios 
que anal izan e l efecto de l a crisis en los hogares, y pos ter iormente se 
presentan cá lcu los propios sobre la pobreza para l a C i u d a d de M é x i c o 
basados en las E N I G H para los a ñ o s 1984,1989 y 1992. C o n base en ellos 
a n a l i z a r é la paradoja de la e v o l u c i ó n de las tendencias de pobreza. 

Evidencia de las encuestas parciales o de estudios microsociales 

C o n base e n l a i n f o r m a c i ó n de u n a encuesta que r e a l i z ó el Inst i tuto 
N a c i o n a l de C o n s u m i d o r ( I N C O ) , 8 T u i r á n (1992: 183) anal iza los cam-

8 Entre junio de 1985 y febrero de 1988, el INCO l l e v ó a cabo una encuesta de pa­
nel a familias en la C i u d a d de M é x i c o . T a l encuesta se i n i c i ó con una muestra no re­
presentativa de 258 familias y c o n c l u y ó con 172 familias. Durante el estudio se entrevis-
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CUADRO 3 
Incidencia de la pobreza en la Ciudad de México y nacional. 
Método de medición integrada de la pobreza (MMTP), 1984, 1989 y 1992 

C i u d a d de México República M e x i c a n a 

Estratos 1 9 8 4 1 9 8 9 1 9 9 2 1 9 8 4 1 9 8 9 1 9 9 2 

Medición integrada (MMIP) 
Indigentes 
Muy pobres 
Extremadamente pobres* 
Moderadamente pobres 
Suma total de pobres 
No pobres 
Población total 
Población total 

(miles absolutos) 

10.1 17.3 17.7 25.5 32.2 34.6 
9.9 16.8 15.8 12.5 13.8 14.4 

20.0 33.1 33.5 38.0 46.0 49.0 
33.8 29.5 28.7 30.4 27.3 25.2 
53.8 62.6 62.2 68.4 73.3 74.2 
46.2 37.4 37.8 31.6 26.7 25.8 

100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

13 881 14 303 15 452 76 222 78 739 84 053 

Necesidades básicas insatisfechas (NBI) 
Indigentes 
Muy pobres 
Extremadamente pobres* 
Moderadamente pobres 
Suma total de pobres 
No pobres 
Población total 

12.7 11.1 12.1 34.1 28.9 31.3 
10.2 11.4 13.5 15.1 15.5 16.1 
22.9 22.5 25.6 49.1 44.4 47.4 
36.2 33.8 30.3 25.9 25.7 23.3 
59.1 56.3 55.9 74.0 70.1 70.7 
40.9 43.7 44.1 26.0 29.9 29.3 

100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Pobreza por ingresos (LP) 
Indigentes 9.8 
Muv pobres 7.0 
Extremadamente pobres* 16.8 
Moderadamente pobres 15.1 
Suma total de pobres 31.9 
No pobres 68.1 
Población total 100.0 

18.0 16.0 16.4 26.6 28.0 
12.3 13.7 8.6 12.4 12.7 
30.3 29.7 25.0 39.0 40.7 
18.6 18.3 16.3 16.0 17.1 
48.9 48.0 41.3 57.0 57.8 
51.1 52.0 58.7 43.0 42.2 

100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Pobreza por ingreso-tiempo (LPT) 
Indigentes 
Muy pobres 
Extremadamente pobres* 
Moderadamente pobres 
Suma total de pobres 
No pobres 
Población total 

(LPT) 
24.2 13.1 24.9 24.2 24.5 35.7 38.5 

7.7 13.7 13.1 9.8 12.1 11.2 
20.8 38.6 37.3 34.4 47.8 49.7 
17.1 17.1 16.6 16.4 14.9 15.2 
37.9 55.7 53.9 50.8 62.7 64.9 
62.1 44.3 46.1 49.2 37.3 35.1 

100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

* Suma de indigentes y muy pobres. 
Fuentes: Para la Ciudad de México, estimaciones propias con base en microdatos de las 

ENIGH, 1984, 1989 y 1992 (INEGI, s.f.). Para las cifras nacionales, Boltvinik (1998b: 7.5-7.8, cuadros 
7.1 y 7.2). 
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bios q u e e x p e r i m e n t ó e l ingreso rea l d e l jefe de f a m i l i a y e l i ng reso 
pe r c á p i t a en t re j u n i o de 1985 y febre ro de 1988. Este au to r a f i r m a 
que e n cua t ro de los c i n c o g rupos de hogares anal izados , e l i ng reso 
real de los jefes de hogar d i s m i n u y ó (entre 5 y 3 3 % d e p e n d i e n d o d e l 
g r u p o ) . S e g ú n T u i r á n , las familias c o n ingresos medios se v i e ron m á s 
afectadas p o r esta d i s m i n u c i ó n . E n t é r m i n o s d e l ingreso p e r c á p i t a , 
en tres de los c i n c o grupos famil iares d i s m i n u y ó y en u n o de el los se 
man tuvo casi e n e l m i s m o nive l (una d i s m i n u c i ó n de só lo 1%), m i e n ­
tras que en o t ro g r u p o r e g i s t r ó u n aumen to de 9%. E n p r o m e d i o , los 
hogares entrevistados sufrieron u n a d i s m i n u c i ó n de 10% en e l ingreso 
per c á p i t a ( T u i r á n , 1992: 188). 

E n o t ro estudio de p a n e l en l a C i u d a d de M é x i c o , B e n e r í a (1992: 
9 0 ) 9 d e t e c t ó que entre 1982 y 1988 l a g ran m a y o r í a de los hogares p o ­
bres y de clase m e d i a enf ren taba "grandes d i f i cu l t ades" p a r a l o g r a r 
c u b r i r sus gastos y p o r cons iguiente tuvo que ajustar sus presupuestos 
y sus h á b i t o s de consumo . D e b i d o a que e l desempleo y las deudas es­
taban causando "a lgunos p r o b l e m a s " en los hogares , fue necesa r io 
"apretarse e l c i n t u r ó n " . 

A pesar de que estos estudios mues t ran u n de te r io ro de l ingreso 
de los hogares en l a C i u d a d de M é x i c o , otros ind icadores d e l bienes­
tar soc ia l m e j o r a r o n du ran te e l p e r i o d o de ajuste (de i g u a l m a n e r a 
que en e l á m b i t o nac iona l ) . P o r e jemplo , e l n ú m e r o de personas p o r 
v i v i e n d a d i s m i n u y ó de 5.4 e n 1980 a 4.8 e n 1990 ( C o u l o m b , 1992: 
160, c u a d r o 1). D e acuerdo c o n C o u l o m b (1992: 159), l a r e d u c c i ó n 
de l n ú m e r o de personas p o r v iv ienda fue resul tado de los cambios de­
m o g r á f i c o s q u e se obse rva ron e n l a C i u d a d de M é x i c o du ran t e los 
a ñ o s o c h e n t a . E n otras pa lab ras , h u b o u n a m a y o r p r o p o r c i ó n d e 

t ó a las familias en seis ocasiones. L a encuesta de referencia e n f r e n t ó diversos proble­
mas, por ejemplo, debido a que en cada etapa v a r i ó el n ú m e r o de familias, la idea ori­
ginal de u n panel se p e r d i ó . (En noviembre de 1985 se e n t r e v i s t ó a 280 familias y en 
agosto de 1986 este n ú m e r o a u m e n t ó a 518 familias. INCO, 1987: 2). E n febrero de 
1988 s ó l o se e n t r e v i s t ó a 172 familias y, por consiguiente, el tan conocido problema de se­
l e c c i ó n pudo haberse hecho presente, sesgando los resultados. 

9 Es importante advertir que el estudio de B e n e r í a se b a s ó en una muestra no re­
presentativa de mujeres que trabajaban por s u b c o n t r a t a c i ó n en el sector manufacture­
ro en la Ciudad de M é x i c o . Este estudio compara la i n f o r m a c i ó n de los hogares de u n a 
encuesta que se l e v a n t ó entre 1981 y 1982 con los datos de otra encuesta que se r e a l i z ó 
en 1988. De la muestra original de 140 hogares en 1982, se s e l e c c i o n ó una submuestra 
de 55 hogares en 1988. Sin embargo, la mitad de los hogares entrevistados en 1988 
(27) no p e r t e n e c í a a la muestra original, sino que fueron seleccionados por medio de la 
t é c n i c a de la bola de nieve. Por lo tanto este estudio t a m b i é n presenta problemas de com-
parabilidad. 
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"adultos" en 1990 en c o m p a r a c i ó n c o n 1980 y, p o r tanto, se estable­
c i e r o n hogares "nuevos", c o n l o q u e se redu jo e l t a m a ñ o p r o m e d i o 
de és tos y de allí e l n ú m e r o de personas p o r vivienda. 

P robab lemen te u n o de los f e n ó m e n o s m á s sorprendentes que se 
observaron en l a C i u d a d de M é x i c o duran te e l p e r i o d o de ajuste fue 
el i n c r e m e n t o de l porcentaje de o c u p a c i ó n p o r p rop ie ta r ios , que se 
e l e v ó de 54% en 1980 a casi 70% en 1990 ( C o u l o m b , 1992: 160, cua­
d r o 1). Esto signif ica que u n a p r o p o r c i ó n impor tan te de los habi tan­
tes de l a C i u d a d de M é x i c o c o n s t r u y ó sus propias viviendas o c o m p r ó 
casas nuevas durante e l p e r i o d o de e s t ab i l i z ac ión y ajuste. D e m a n e r a 
s i m i l a r , e l n ú m e r o de v i v i e n d a s d e u n s o l o c u a r t o d i s m i n u y ó de 
23.8% en 1980 a 21 .5% en 1990. Es impor tan te advertir que estos da­
tos p u e d e n ocul tar e l h e c h o de que u n a parte de las viviendas nuevas 
e s t é en cond ic iones precarias, c o m o es c a r a c t e r í s t i c o de las pr imeras 
etapas de c o n s o l i d a c i ó n . N o obstante, c o m o veremos m á s adelante, e l 
í n d i c e de l a b r e c h a de l a pob reza que m i d e l a c a l i d a d de l a v iv i enda 
e n t é r m i n o s de espac io y mater ia les mues t r a u n a m e j o r a sus tancia l 
entre 1984 y 1989 (véase en este a r t í c u l o e l apartado C i u d a d de M é x i ­
co: d e s a g r e g a c i ó n de la pobreza p o r e l M M I P ) . 

S e g ú n los censos de p o b l a c i ó n y v iv ienda de 1980 y 1990, l a oferta 
de otros servicios p ú b l i c o s s i gu ió aumentando ; es deci r , que e l n ú m e ­
ro de viviendas c o n drenaje en l a C i u d a d de M é x i c o se e l e v ó de 80% 
e n 1980 a 88.2% en 1990, y las viviendas c o n e lec t r ic idad a u m e n t a r o n 
de 97 a 98 .5% durante e l m i s m o pe r iodo . 

D e esta m a n e r a encon t ramos l a paradoja de u n ingreso que dis­
m i n u y e y u n a me jo ra s i m u l t á n e a de ciertos ind icadores sociales, que 
en parte p a r e c e r í a con t rad ic to r ia frente a l a d i s m i n u c i ó n de l ingreso. 
És ta es l a m i s m a paradoja que se d e t e c t ó a n ive l nac iona l . C o n e l inte­
r é s de i r m á s a l lá de esta i n f o r m a c i ó n pa rc ia l , d ispersa y p r o b l e m á t i ­
ca, pasaremos a anal izar l a pobreza en l a c i u d a d m e d i d a a t r avés d e l 
m é t o d o de m e d i c i ó n in tegrada de l a pobreza , M M I P . 

Evidencia derivada de las encuestas representativas de hogares y gastos 

L o s c á l c u l o s que se presentan a q u í se basaron en los m ic r o d a to s de 
los hogares ubicados en e l Á r e a M e t r o p o l i t a n a de la C i u d a d de M é x i ­
c o (de a q u í e n a d e l a n t e C i u d a d de M é x i c o ) p r o v e n i e n t e s de tres 
E N I G H , cor respondientes a 1984,1989 y 1992. Pa ra hacer comparables 
las es t imaciones c o n la i n f o r m a c i ó n nac iona l , se s igu ió exactamente 
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e l m i s m o p r o c e d i m i e n t o que a p l i c ó B o l t v i n i k (1998b) pa ra o b t e n e r 
sus est imaciones c o n e l M M I P en e l á m b i t o n a c i o n a l . 1 0 

E l c u a d r o 3 presenta l a i n c i d e n c i a de l a p o b r e z a (porcentaje de 
p o b l a c i ó n pobre) de l a C i u d a d de M é x i c o en 1984, 1989 y 1992 y los 
valores nac iona le s co r r e spond i en t e s . E l c u a d r o se d iv ide e n c u a t r o 
secciones hor izontales . E n la p r i m e r a se presentan los resultados in te­
grados, y m á s abajo aparece l a i n c i d e n c i a de l a p o b r e z a p o r NBI , p o r 
L P y p o r la c o m b i n a c i ó n de la pobreza p o r ingreso y t i empo ( d e n o m i ­
nada L P T ) . 

E n l a C i u d a d de M é x i c o , l a i n c i d e n c i a de l a p o b r e z a s e g ú n e l 
M M I P a u m e n t ó de 53.8% en 1984 a 62.6% en 1989, y pos t e r io rmen te 

d i s m i n u y ó l ige ramente a 62.2% en 1992. Pa ra e l lapso 1984-1992 e n 
su conjunto , que cubre la mayor parte de l p e r i o d o de e s t a b i l i z a c i ó n y 
ajuste, l a pobreza a u m e n t ó en t é r m i n o s relativos 15.6%, lo cua l s ign i ­
ficó u n a u m e n t o abso lu to de 2.1 m i l l o n e s de p o b r e s . Es d e c i r q u e 
m i e n t r a s e n 1984 h a b í a 7.5 m i l l o n e s de p o b r e s e n l a c i u d a d , p a r a 
1992 esta cifra h a b í a aumentado a 9.6 mi l lones . 

A l c o m p a r a r los niveles de pob reza de l a C i u d a d de M é x i c o c o n 
los nac iona les , sobresale que e l aumen to en e l p a í s de 68.4 a 7 3 . 3 % 
entre 1984 y 1989 ( s e g ú n e l M M I P ) , fue m e n o s p r o n u n c i a d o que e n 
l a C i u d a d de M é x i c o . C o m o consecuenc ia , l a d is tancia entre l a i n c i ­
d e n c i a de l a pob reza e n todo e l p a í s y en l a capi ta l se redujo de ma­
ne ra significativa entre 1984 y 1989. Mien t ra s que durante e l p r i m e r 
a ñ o l a d i f e renc ia e ra de casi 15 pun tos porcentuales , en 1989 d i s m i ­
n u y ó a m e n o s de 11, finalizando e n 1992 c o n 12 pun tos ( v é a s e l o s 
porcentajes d e l M M I P en e l cuadro 3) . 

T a m b i é n debe tomarse en cuenta que la estructura de la i n c i d e n ­
c i a de l a p o b r e z a ( la i m p o r t a n c i a re la t iva de los indigentes , los m u y 
pobres y los moderadamen te pob re s ) 1 1 sufr ió u n c a m b i o negativo tan­
to en e l á m b i t o n a c i o n a l c o m o en e l de la c iudad . L o s indigentes , q u e 
en 1984 representaban 10.1% de la p o b l a c i ó n de la C i u d a d de M é x i -

1 0 Para conciliar las cifras sobre ingreso con la i n f o r m a c i ó n de las Cuentas Nacio­
nales se s i g u i ó la m e t o d o l o g í a de C o r t é s (1997). Dadas las limitaciones de t iempo, y 
considerando que existe u n consenso entre los investigadores de que entre 1992 y 1994 
el nivel de la pobreza fue casi estable en el á m b i t o nacional, no se i n t e n t ó incluir el a ñ o 
de 1994 en los siguientes c á l c u l o s . 

1 1 C o n base en las normas m í n i m a s establecidas para cada uno de los rubros de l 
MMIP se d e f i n i ó como indigentes a quienes pueden satisfacer menos de 50% de dicha 
norma; muy pobres a aquellos que satisfacen entre 50 y 66% de las normas; y modera­
damente pobres a quienes satisfacen m á s de 66% de las normas, pero menos de 100 
por ciento. 
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co, a u m e n t a r o n cons ide r ab l emen te su p r o p o r c i ó n a l pasar a 17.7% 
en 1992. E n e l p a í s observan l a m i s m a tendencia , aunque su porcen­
taje se e leva a u n r i t m o m u c h o m e n o r a l pasar de 25 .5% e n 1984 a 
34.6% e n 1992. L a p o b l a c i ó n m u y pobre t a m b i é n a u m e n t ó su par t ic i ­
p a c i ó n en los dos á m b i t o s en c u e s t i ó n y, u n a vez m á s , e l cambio ocu­
r r i ó a u n r i t m o mayor en l a C i u d a d de M é x i c o (de 9.9 a 15.8% en la 
u rbe y de 12.5 a 14.4% en e l p a í s ) . 

C o m p a r a n d o los estratos de ex t remadamente pobres y de mode­
radamente pobres s e g ú n e l M M I P de l cuadro 3, puede observarse que 
mientras a u m e n t a l a p r o p o r c i ó n de los p r imeros , l a de los segundos 
d i sminuye , tanto en e l p a í s c o m o en la C i u d a d de M é x i c o . E n conse­
cuenc ia , en l a u rbe las p r o p o r c i o n e s de los ex t r emadamente pobres 
dent ro de la suma de l total de pobres aumen ta ron de 37 .1% en 1984 
a 53.9% en 1992. Esto i m p l i c a u n cambio cuali tativo verdaderamente 
negat ivo, ya que l a p o b r e z a e x t r e m a (que en 1984 represen taba u n 
p r o b l e m a m i n o r i t a r i o ) se c o n v i r t i ó en e l t ipo d o m i n a n t e de este fla­
g e l o s o c i a l e n 1989 y se m a n t u v o en las m i s m a s c o n d i c i o n e s has ta 
1992 (para representar en ambos a ñ o s a l rededor de 5 3 % de l a pobla ­
c i ó n pob re ) . E n e l contexto nac iona l , en 1984 ya d o m i n a b a l a pobre­
za ex t r ema c o n 55 .6% d e l total de pobres , y s i g u i ó a u m e n t a n d o d u ­
rante e l p e r i o d o que cubre este trabajo, hasta l legar a ser de 66.0% en 
1992. 

Pa ra r e f í n a r e l aná l i s i s an te r ior de la e v o l u c i ó n de l a pobreza , se 
p u e d e n ahora cons iderar las dos d imens iones pr inc ipa les que inc luye 
e l m é t o d o de m e d i c i ó n in tegra l de la pobreza ( M M I P ) : las necesidades 
bás i cas insatisfechas (NBI) y las d imens iones d e l m é t o d o de l a l í n e a de 
pobreza c o m b i n a d o c o n e l de l a carencia de t i empo l ibre ( L P T ) . A n a ­
l i zando las magni tudes de estos indicadores se puede de te rmina r por-
m e n o r i z a d a m e n t e l a e v o l u c i ó n de l a pobreza en sus diferentes acep­
ciones. 

L a i n c i d e n c i a de la pobreza p o r NBI d i s m i n u y ó entre 1984 y 1989, 
tanto e n l a C i u d a d de M é x i c o , a l pasar de 59.1 a 56 .3%, c o m o en l a 
R e p ú b l i c a M e x i c a n a , a l hacer lo de 74.0 a 70 .1% (véase e l c u a d r o 3) . 
D e 1989 a 1992 se mantuvo p r á c t i c a m e n t e estable, tanto en la c i u d a d 
c o m o e n e l p a í s . E n u n m a r c a d o contraste , l a p o b r e z a p o r ingreso-
t i e m p o a u m e n t ó d r á s t i c a m e n t e e n a m b o s c o n t e x t o s en t r e 1984 y 
1989, pe ro de m a n e r a m á s p r o n u n c i a d a en l a C i u d a d de M é x i c o (de 
37.9 a 55 .7%) , aunque d e s c e n d i ó a 53.9% en 1992. S i n embargo , na­
c i o n a l m e n t e s i g u i ó a u m e n t a n d o hasta a lcanzar 64 .9% de todos los 
mexicanos . 
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D e lo anter ior cabe resaltar dos hechos. P r i m e r o , tanto en e l p a í s 
c o m o en l a C i u d a d de M é x i c o se p r e s e n t ó l a pa rado ja d e l a u m e n t o 
de l a pob reza en u n a d i m e n s i ó n ( L P T ) , mientras que e n o t ra d i s m i n u ­
yó ( N B I ) . E n segundo lugar , resulta que l a pobreza p o r L P T e x p l i c a e l 
aumen to de l a pobreza p o r e l M M I P , mientras que la d i s m i n u c i ó n p o r 
NBI a c t u ó c o m o factor m o d e r a d o r . Así , l a pob reza p o r e l M M I P mues­
tra u n aumen to m o d e r a d o en c o m p a r a c i ó n c o n l a significativa eleva­
c i ó n de l a pob reza p o r ingreso-t iempo. 

C i u d a d de M é x i c o : d e s a g r e g a c i ó n de l a pobreza p o r e l M M I P 

C o n l a i n t e n c i ó n de analizar e l pape l que d e s e m p e ñ a cada u n o de los 
c o m p o n e n t e s d e l M M I P p a r a e x p l i c a r su c a m b i o , e n e l c u a d r o 4 se 
muestra l a d e s a g r e g a c i ó n p o r componentes de las brechas de pobreza 
de l M M I P para l a C i u d a d de M é x i c o . D i c h o cuadro tiene la par t icu lar i ­
d a d de que toda l a i n f o r m a c i ó n se refiere a las brechas p r o m e d i o d e 
pobreza calculadas p o r e l M M I P en su conjunto. L a brecha de p r i v a c i ó n 
de l M M I P a u m e n t ó de m a n e r a acelerada durante l a p r i m e r a parte d e l 
pe r iodo (de 0.2832 a 0.3535), y en la segunda mi tad c o n t i n u ó a m p l i á n -
dose, aunque a u n m e n o r ritmo, para quedar en 0.3586. Este i n d i c a d o r 
sintetiza l o expresado previamente respecto a l c rec imiento relativo d e 
los grupos m á s pobres y la d i s m i n u c i ó n de los moderadamente pobres. 

A l o largo d e l p e r i o d o l a p o b l a c i ó n pobre , con fo rme al M M I P au­
m e n t ó su b r e c h a m e d i a de p o b r e z a p o r i ng re so - t i empo de m a n e r a 
sustantiva, de 0.2591 a 0.3988 y a 0.3942. L a b r e c h a de p r i v a c i ó n p o r 
N B I , p o r e l con t ra r io , fue m e n o r en 1992 que en 1984, a pesar de ha ­
ber registrado u n aumento entre 1989 y 1992. E n vista de que e l dete­
r i o r o e n e l ingreso- t iempo es super ior a la mejora en las c o n d i c i o n e s 
de v i d a que se i n c l u y e n en e l m é t o d o N B I (y p o r q u e e l p r i m e r o l l eva 
u n mayor peso) , e l resultado c o m b i n a d o de estas evoluciones inversas 
es e l aumen to de l a pobreza . 

L o s dos componen te s de l a p o b r e z a p o r ingreso- t iempo se dete­
r i o r a r o n duran te e l p e r i o d o de anál is is ; s in embargo , e l de ter ioro d e l 
ingreso fue super io r a l d e l t i empo. Mient ras que l a b recha de exceso 
de t i empo de trabajo a u m e n t ó 3 1 % (de 0.16 a 0.21), l a b recha de i n ­
greso a u m e n t ó 76.4% (de 0.26 a 0.39). Las cifras anteriores mues t ran 
que e l de te r ioro d e l ingreso fue m u y significativo, mientras que e l d e l 
exceso de t i empo de trabajo r e s u l t ó menor . Esto p o d r í a interpretarse 
c o m o u n esfuerzo de trabajo ad ic iona l poco significativo p o r parte de 
los hogares, que estuvo m u y lejos de evitar l a c a í d a d e l ingreso r ea l . 
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CUADRO 4 
Desagregación de los índices de la brecha de pobreza por el MMIP. 
AMC¿, 1984, 1989, 1992* 

1984 1989 1992 

Brecha de pobreza por I(MMIP) 0.2832 0.3535 0.3586 
Brecha de ingreso-tiempo I(LPT) 0.2591 0.3988 0.3942 
Exceso de tiempo de trabajo I(ETT) 0.1604 0.1501 0.2114 
Brecha de privación por ingresos I(LP) 0.1735 0.3100 0.3010 
Brecha global de NBII(NBI) 0.3236 0.2778 0.2990 
Vivienda (espacio y calidad) 0.4738 0.3704 0.3732 
Servicios sanitarios" 0.2032 0.1215 0.1689 
Electricidad y teléfono 0.4402 0.4329 0.3978 
Artículos duraderos básicos 0.1291 0.0248 0.0374 
Educación 0.2354 0.1442 0.1681 
Atención a la salud y seguridad social 0.2568 0.3139 0.3742 

* El índice de la brecha de la pobreza nos permite evaluar qué tan lejos se encuentran los po­
bres de alcanzar las normas mínimas de satisfacción en cada una de las necesidades. A medida que 
la brecha crece, la pobreza aumenta. El índice de la brecha de pobreza se calcula de la siguiente 

donde: I = índice de la brecha de la pobreza; 
z = norma establecida para cada una de las necesidades; 
x = valor promedio de logro observado en cada una de las necesidades. 

b En los servicios sanitarios se incluye agua, drenaje, excusado y baño. 
Fuente: Estimaciones propias con base en microdatos de las ENIGH, INEGI, 1984,1989 y 1992. 

manera: 

A s i m i s m o , e l aumen to d e l í n d i c e de pobreza p o r tiempo o c u r r i ó casi 
en su to ta l idad durante e l p e r i o d o 1989-1992, cuando l a e c o n o m í a re­
c u p e r ó su c r ec imien to . D e esta m a n e r a podemos suponer que cuan­
d o l a e c o n o m í a c rece , los hogares t i enen mayores pos ib i l i dades de 
aumentar e l t i empo de trabajo e x t r a d o m é s t i c o . 

C o m o se m e n c i o n ó , l a pobreza p o r NBI tuvo u n compor t amien to 
diferente . D u r a n t e e l p e r i o d o en su conjunto se redujo l a b r e c h a de 
todos m e n o s u n o de sus c o m p o n e n t e s . L a ú n i c a e x c e p c i ó n , l a aten­
c i ó n a la sa lud y l a segur idad social , no es u n i n d i c a d o r p u r o de N B I , 
s ino que es u n i n d i c a d o r c o m b i n a d o (es dec i r , se ca lcu la p o r m e d i o 
de l a o b s e r v a c i ó n d i rec ta para la p o b l a c i ó n que tiene acceso a los ser­
vicios de segur idad social y de salud p ú b l i c o s , e indi rec tamente a tra­
vés de l ingreso, pa ra quienes n o t ienen acceso a d ichos servicios). D e 
esta manera , los c i n c o ind icadores puros que in tegran e l NBI registra­
r o n u n a me jo ra (es deci r , se redujo la brecha) . Tales progresos se ob-
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servaron en r e l a c i ó n c o n los g rupos de p o b l a c i ó n que fue ron clasifi­
cados c o m o pobres p o r e l M M I P e n ambos a ñ o s , l o q u e i m p l i c a q u e 
f u e r o n las m i s m a s f ami l i a s las q u e e x p e r i m e n t a r o n l a pa rado ja . A l 
m i s m o t i empo que se de t e r io ra ron sus ingresos, me jo ra ron la vivien­
da, los servicios sanitarios y otros (e lec t r ic idad y t e l é f o n o ) , los a r t í c u ­
los duraderos bá s i cos y los niveles educativos. 

¿Es pos ib le l o anter ior? ¿ P u e d e in terpre tarse l a i n f o r m a c i ó n so­
bre N B I c o m o p rueba de la escasa con f i ab i l i dad de las cifras sobre i n ­
greso? L a respuesta a l a p r i m e r a p regun ta es afirmativa: sí es pos ib le . 
E n e l caso de l a segunda l a respuesta es negativa. Inc luso si se e l i m i ­
n a r a t oda l a i n f o r m a c i ó n sobre A m é r i c a L a t i n a , d o n d e los datos so­
bre ingreso p lan tean problemas , l o m i s m o que en e l caso de M é x i c o , 
e l h e c h o es que u n a impor tan te escuela de pensamiento dent ro de la 
l i t e r a t u r a ang losa jona , p a r t i c u l a r m e n t e l a b r i t á n i c a y l a i r l a n d e s a , 
apun ta en l a m i s m a d i r e c c i ó n . 

N o l a n y W h e l a n (1996) h a n sintetizado los puntos c r í t i cos de esta 
d i s c u s i ó n de m a n e r a bastante clara . E n p r i m e r t é r m i n o , expresan su 
sorpresa respecto a: 

Los resultados de los escasos estudios sobre la pobreza que han incluido 
tanto cifras sobre ingreso como mediciones directas de las carencias 
-principalmente el trabajo pionero de Townsend en Gran Bretaña, al 
que siguieron los estudios de Mack y Lansley y de Townsend y Cordón, 
así como la investigación de Mayer y Jencks en Estados Unidos-, no han 
logrado despertar un interés mayor por explorar las relaciones entre in­
greso y pobreza. Si bien sus posiciones en torno a la manera como debe 
medirse la pobreza son diferentes, todos ellos muestran u n a relación entre i n ­
greso y privación que resulta más débil de lo que comúnmente se supone (Nolan y 
Whelan, 1996: 3, cursivas añadidas). 

E n e l a n á l i s i s e m p í r i c o que r e a l i z a r o n c o n cifras sobre I r l a n d a , 
N o l a n y W h e l a n detectaron coeficientes de c o r r e l a c i ó n bastante bajos 
entre e l ingreso y l a p r i v a c i ó n , tanto en r e l a c i ó n c o n rubros espec í f i ­
cos usados c o m o ind icadores de carencias, c o m o en r e l a c i ó n c o n los 
puntajes agregados en su con jun to . L o s coef ic ientes de c o r r e l a c i ó n 
en t re l a c a r e n c i a f o r z a d a de cada r u b r o e s p e c í f i c o y e l i n g r e s o c o ­
r r iente d i spon ib le en e l hogar resul taron negativos y se u b i c a r o n den ­
tro d e l rango de -0 .05 a -0 .18 . L a c o r r e l a c i ó n p r o m e d i o en los 20 r u ­
bros anal izados p o r los autores es de -0 .13 : 

Estas correlaciones son similares a las que se reportaron en estudios pre­
vios como los de Townsend, Mack y Lansley, y los de Mayer y Jencks. 
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Mientras que Townsend subraya el hecho de que estos indicadores de 
privación sí están correlacionados con el ingreso (y con otras medicio­
nes de los recursos), otros autores (por ejemplo Mayer yjencks) han 
puesto su atención en el hecho de que la correlación es muy inferior a 1 
-haciendo notar cuan poco de la variación en los puntajes en un índice 
de privación es explicado por el ingreso equivalente (Nolan y Whelan, 
1996:80-82). 

Esta ev idenc ia p roven ien te de los p a í s e s desarrol lados, d o n d e l a 
m e d i c i ó n d e l ingreso de los hogares es m á s conf iable , mues t ra l a d é ­
b i l r e l a c i ó n que existe entre ingreso y p r i v a c i ó n (o pobreza p o r N B I ) . 
D e esta manera , los resultados e m p í r i c o s presentados a q u í , que mues­
t ran l a pa rado ja de u n a u m e n t o de l a p o b r e z a p o r ingresos s i m u l t á ­
neo a l a mejora de ciertas cond ic iones de v ida medidas d i rec tamente 
v a l i é n d o s e de ind icadores de p r i v a c i ó n , n o p u e d e n descartarse argu­
m e n t a n d o que e l ingreso es u n i n d i c a d o r p o c o confiable . 

Cambios en las condiciones de vida de los hogares de Xalpa: 
Ciudad de México 1 2 

X a l p a es u n asentamiento p o p u l a r que se u b i c a en la d e l e g a c i ó n Izta-
palapa, a l o r ien te de l a C i u d a d de M é x i c o . Se d e s a r r o l l ó en terrenos 
ejidales a p r i n c i p i o s de los a ñ o s setenta; la m a y o r í a de los habitantes 
c o m p r ó o a d q u i r i ó sus terrenos p o r m e d i o de transacciones i legales , 1 3 

y fue en t re 1993 y 1994 c u a n d o o b t u v i e r o n las escri turas de p r o p i e ­
dad . Cabe resaltar que l a i n t r o d u c c i ó n de servicios p ú b l i c o s e n X a l p a 
se e j e c u t ó fundamenta lmen te a finales de los setenta y p r i n c i p i o s de 
los ochen ta . Desde entonces, y durante los a ñ o s de crisis e c o n ó m i c a , 
l a c o l o n i a e x p e r i m e n t ó mejoras en las que c o n t r i b u y e r o n las au tor i ­
dades p ú b l i c a s . Se trata de u n h e c h o m u y i m p o r t a n t e que debe to­
marse e n c o n s i d e r a c i ó n al in terpretar los resultados e m p í r i c o s que se 

1 2 Xa lpa pertenece a un grupo de cuatro colonias populares donde se efectuaron 
entrevistas en 1991 para realizar u n estudio sobre pobreza, condiciones de vida y salud 
en la Ciudad de M é x i c o , coordinado por Schteingart (1997). Los hogares entrevistados en 
el presente estudio (91) son una submuestra elegida aleatoriamente del marco mues-
tral or ig inal de Xa lpa . E l trabajo de campo se l l e v ó a cabo de ju l io a septiembre de 
1995. Debe tenerse presente que la muestra de hogares de este estudio es representati­
va de Xalpa y no de la ciudad en su conjunto. 

1 3 E n este caso, el t é r m i n o "ilegal" se refiere al proceso de compra de terrenos sin 
la d o c u m e n t a c i ó n legal o sin cumplir con los reglamentos de p l a n i f i c a c i ó n . 
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presentan a c o n t i n u a c i ó n , d e b i d o a que e l proceso de c o n s o l i d a c i ó n 
de los asentamientos irregulares se asocia c o n mejoras en las c o n d i c i o ­
nes de v i d a de los hogares . 1 4 N o obstante, pa ra 1991 X a l p a era u n a c o ­
l o n i a c o n p o b l a c i ó n p r e d o m i n a n t e m e n t e p o b r e . E n ese a ñ o e l p o r ­
centaje de p o b l a c i ó n pobre m e d i d a c o n e l M M I P fue de 80 .1% (90.4% 
era pobre p o r N B I y 74.3% p o r L P ) , 1 5 

Pasemos a anal izar a h o r a e l impac to d e l ajuste sobre las c o n d i c i o ­
nes de v ida de los hogares en X a l p a . E n otras investigaciones se h a su­
ge r ido que l a capac idad de l a clase trabajadora para mejorar sus c o n ­
d i c i o n e s ma te r i a l e s fue pospues ta , si n o es q u e a b o l i d a d u r a n t e e l 
p e r i o d o de ajuste. C o m o advierte B e n e r í a (1992: 94) e n su estudio d e 
hogares c o n mujeres trabajando en s u b c o n t r a t a c i ó n : "Las paredes s i n 
pintar , los pisos s in pavimentar , las goteras en los techos y las mesas y 
sillas rotas e ran comunes n o só lo en los hogares m á s pobres, s ino tam­
b i é n en otros que n o r m a l m e n t e se h a c í a n cargo de estas labores." E n 
camb io , l a i n f o r m a c i ó n de l presente estudio muest ra que, a pesar d e 
la crisis y e l ajuste, ciertos hogares e x p e r i m e n t a r o n mejoras en a lgu­
nas de sus cond ic iones materiales d e s p u é s de 1982. S i n embargo , e n 
los a ñ o s m á s severos de l a crisis las mejoras fueron escasas. 

Las cond ic iones materiales de l a m a y o r í a de las viviendas de X a l ­
p a m e j o r a r o n a par t i r de los setenta, c o m o resul tado de l p roceso d e 
c o n s o l i d a c i ó n d e l asentamiento . Estas mejoras se ref lejaron en e l ta­
m a ñ o p r o m e d i o de l a vivienda, que a u m e n t ó de dos cuartos en 1982 
a cua t ro e n 1995. L a p r o p o r c i ó n de hogares que cons t ruye ron o t r o 
cuarto entre 1983 y 1985 fue de 11.9%, y se i n c r e m e n t ó a 25.2% entre 
1986 y 1990, y a 27.8% entre 1991 y 1994 (véase e l cuad ro 5 ) . C o m o 
es pos ible observar, aunque algunos hogares de X a l p a tuvieron capa­
c i d a d p a r a c o m p r a r mater ia les de c o n s t r u c c i ó n y rea l izar los gastos 
r e l ac ionados c o n l a a m p l i a c i ó n de sus v iviendas duran te e l p e r i o d o 

1 4 Debido a que la i n f o r m a c i ó n sobre hogares se r e c o l e c t ó por medio de una en­
cuesta retrospectiva, se presentan ciertas limitaciones para comparar los datos a través 
del tiempo. C o n objeto de obtener datos sobre los cambios en las condiciones de vida 
de los hogares se u t i l i z ó la t é c n i c a de recuerdo-memoria. Sin embargo, debido a que es 
sumamente di f íc i l y poco confiable reunir i n f o r m a c i ó n sobre salarios e ingreso por me­
dio de esta t é c n i c a , s ó l o se recolectaron datos sobre ciertas necesidades relacionadas 
con el ingreso (e.g. mejoras a la vivienda, aparatos d o m é s t i c o s , gastos para actividades 
recreativas, etc.). Esta i n f o r m a c i ó n se u t i l i z ó como uno de los elementos del proceso 
para evaluar el impacto de la e s t a b i l i z a c i ó n y el ajuste sobre las condiciones de vida. 
Por tanto, las conclusiones deben tomarse con extrema cautela. 

1 5 Estos datos corresponden a la i n v e s t i g a c i ó n realizada en 1991 ( v é a s e Boltvinik, 
1997: 438, cuadro 13.5). 
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CUADRO 5 
Periodo durante el cual se realizaron mejoras a la vivienda 
(porcentaje del total de viviendas) 

Cuando menos 
Periodo/tipo de mejora otro cuarto Paredes Techos Pisos 

1.1 
1.1 1.1 
4.4 3.3 
5.5 3.3 

12.1 9.9 

24.2 17.6 

* Incluye u n prorrateo de 11 % de antes y d e s p u é s de 1982. Estas mejoras, por tan­
to, se cuentan dos veces. 

Fuente: Encuesta de hogares propia (total de casos: 90). 

de a n á l i s i s , esta c a p a c i d a d l l e g ó a su n i v e l m á s bajo e n e l p e r i o d o 
1983-1985, l o que puede reflejar las restr icciones severas que suf r ió e l 
ingreso. 

A d e m á s de cons t ru i r cuando menos o t ro cuar to , a lgunos hogares 
p u d i e r o n financiar otros tipos de mejoras a la vivienda. Antes de 1982 
aparentemente n o se d i o i m p o r t a n c i a a estas mejoras d e b i d o a l a i n -
c e r t i d u m b r e respecto de l a t e n e n c i a de l a t ie r ra . D e s p u é s de 1982, 
u n a vez q u e se i n t r o d u j e r o n los serv ic ios p ú b l i c o s , se r e p a r a r o n o 
c a m b i a r o n los materiales temporales p o r otros m á s adecuados, c o m o 
el tabique e n los muros y techos de algunas viviendas (23 y 24%, res­
pect ivamente) . E n este caso t a m b i é n u n porcentaje m u y r educ ido de 
las mejoras se r e a l i z ó en los ochenta , c u a n d o se s in t i e ron c o n mayor 
severidad los efectos de la crisis en la e c o n o m í a de la C i u d a d , en cam­
b i o la m a y o r í a de ellas se l levó a cabo entre 1991 y 1994, c u a n d o se 
d io u n a r e c u p e r a c i ó n de la e c o n o m í a . 

L a i n f o r m a c i ó n sugiere que l a c a l i d a d de l a v iv i enda m e j o r ó en 
X a l p a , aunque en m e n o r m e d i d a durante los ochen ta que en los no­
venta. Esto puede considerarse c o m o ev idenc ia ind i rec ta de que e l i n ­
greso de los hogares (cuando menos en X a l p a ) se encon t raba e n u n 
n ive l m á s bajo durante e l p e r i o d o 1982-1990 que en e l p e r i o d o 1991¬
1994. D e esta m a n e r a podemos dec i r que e l proceso de mejoramien­
to en las viviendas t iene que ver n o só lo c o n e l proceso de consol ida­
c i ó n de l a c o l o n i a , s ino t a m b i é n c o n l a capac idad e c o n ó m i c a de los 
hogares que expe r imen ta var iaciones a lo largo d e l t i empo . Estos re-

Entre 1970 y 1982 9.9 -Antes y después de 1982 11.0 1.1 
Entre 1983 y 1985 11.9* 5.5 
Entre 1986 y 1990 25.2* 4.4 
Entre 1991 y 1994 
No se especifica 

27.8* 12.1 Entre 1991 y 1994 
No se especifica 2.2 -% de la vivienda que se mejoró 80.0 23.1 
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sultados son similares a los que ya se destacaron an ter iormente e n re­
l a c i ó n c o n las mejoras en las c o n d i c i o n e s de las viviendas e n t odo el 
pa í s y en la C i u d a d de M é x i c o . 

M o b i l i a r i o y aparatos domésticos 

E n l a fecha de l a entrevista, l a m a y o r í a de las viviendas con taba c o n 
aparatos y m o b i l i a r i o " b á s i c o s " (mesas, sillas, camas, estufas, r ad ios y 
televisores). S i n embargo, los hogares menos favorecidos c a r e c í a n de 
ciertos aparatos e l é c t r i c o s y muebles . P o r e jemplo , 30% de los hoga­
res n o t e n í a refr igerador y 37% no t e n í a sillones. 

E n o t ro estudio sobre e l impac to que tuvo e l ajuste sobre las c o n ­
d i c i o n e s de v i d a de los hogares de l a C i u d a d de M é x i c o se d e t e c t ó 
que e n diversos hogares ex i s t í a u n a var iedad de a r t í c u l o s d o m é s t i c o s 
descompuestos que n o se reparaban po rque n o era posible solventar 
e l gasto cor respondien te ( B e n e r í a , 1992: 94) . A u n q u e p o r m e d i o d e l 
cues t ionar io que se u t i l i zó pa ra e l presente estudio n o fue posible ve­
r i f icar si los hogares n o p o d í a n reparar los aparatos d o m é s t i c o s des­
compuestos, sí se iden t i f ica ron los casos en que les era posible costear 
l a c o m p r a de aparatos nuevos a pesar de l a crisis e c o n ó m i c a . 

U n a vez m á s los datos muestran que la frecuencia c o n que los hoga­
res compra ron muebles, así como aparatos domés t i cos y eléctr icos, se re­
dujo d e s p u é s de la crisis e c o n ó m i c a de 1982 (véase el cuadro 6). E n t é r ­
m i n o s d e l m o b i l i a r i o b á s i c o (camas , s i l l as , mesas y s i l l o n e s ) , n o s 
encontramos que de aquellos hogares que compra ron sus muebles des­
p u é s de la crisis e c o n ó m i c a de 1982, u n porcentaje menor lo hizo durante 
los ochenta , y pos te r io rmente este porcentaje se r e c u p e r ó l l egando a 
25.0% de los hogares durante el periodo 1991-1994 (véase e l cuadro 6). 

E n r e l a c i ó n c o n los aparatos d o m é s t i c o s b á s i c o s (e.g. estufas, re­
frigeradores, lavadoras, radios, televisores, etc.), se observa en e l cua­
d r o 6 que e l porcentaje de hogares que a d q u i r i ó a lguno de és tos dis­
m i n u y ó d u r a n t e e l p e r i o d o 1983-1990, l o que p o d r í a u n a vez m á s 
estar s u g i r i e n d o que se pospuso l a c o m p r a de este t ipo de aparatos 
d o m é s t i c o s , inc luso m á s que l a a d q u i s i c i ó n de muebles . L a capac idad 
d e l h o g a r p a r a c o m p r a r aparatos d o m é s t i c o s t a m b i é n parece h a b e r 
mejorado durante e l p e r i o d o 1991-1994. 

Se hace necesario u n comentar io sobre este ind icador de a r t í c u l o s 
duraderos. C o m o se observa en el cuadro 4, que se ana l i zó en la s e c c i ó n 
anterior , el i nd icador de a r t í cu los duraderos es, entre todos los ind ica-



LA EVOLUCIÓN DE LA POBREZA EN ÉPOCAS DE ESTABILIZACION 45 

CUADRO 6 
Periodo en que se compraron aparatos domésticos y mobiliario 

Periodo M o b i l i a r i o Aparatos domésticos Aparatos eléctricos 

Antes de 1970 13.5 
28.0 
13.7 
17.8 
25.0 

2.0 
100.0 

11.1 
25.5 
16.2 
10.0 
35.0 

2.2 
100.0 

5.6 
15.2 
6.8 

20.8 
48.2 

3.4 
100.0 Total 

Fuente: Encuesta de hogares propia (total de casos: 90). 

dores del m é t o d o de NBI, el que presenta la brecha de pobreza m á s redu­
cida en la C i u d a d de M é x i c o . E n real idad en 1992 la brecha p r o m e d i o 
de a r t í cu los duraderos de los pobres p o r el M M I P en la C i u d a d de Méxi ­
co fue casi impercept ible : 0.0259. Aparentemente lo que s u c e d i ó es que 
los precios relativos de los aparatos d o m é s t i c o s que se inc luyeron c o m o 
n o r m a p a r a l a m e d i c i ó n de este i n d i c a d o r h a n estado d i sminuyendo . 
E n el caso de M é x i c o existe u n doble proceso que expl ica esta tenden­
cia. Po r u n lado, la tendencia in ternacional hacia la d i s m i n u c i ó n de es­
tos precios; por otro, la apertura e c o n ó m i c a significó l a e l i m i n a c i ó n de 
las barreras proteccionistas, lo que se tradujo en u n a r e d u c c i ó n de los 
precios de estos a r t í c u l o s . E n este sent ido n o resulta sorprendente la 
d i s m i n u c i ó n p ronunc i ada que e x p e r i m e n t ó la b recha de a r t í c u l o s du­
raderos b á s i c o s en l a C i u d a d de M é x i c o (y al parecer en Xa lpa ) entre 
1984 y 1989, ya que la e c o n o m í a in ic ió su apertura en 1986. 

L a i n f o r m a c i ó n sobre X a l p a se refuerza c o n l a ev idenc ia que se 
desprende de los datos sobre hogares de á r e a s urbanas publ icados en 
las encuestas nacionales de ingresos y gastos ( E N I G H ) . E l cuadro 7 pre­
senta e l porcentaje de hogares que repor tan gastos en los ind icadores 
que h a n s ido anal izados para X a l p a , y e l porcentaje que ellos repre­
sentan de su gasto to ta l y nos e n c o n t r a m o s que los i n d i c a d o r e s de 
1984 (duran te l a crisis) gene ra lmen te se e n c u e n t r a n p o r debajo de 
los co r respond ien tes a 1977 (antes de l a crisis de 1982) y 1992 (des­
p u é s de l a crisis) . Las diferencias son evidentes tanto para e l porcen­
taje de hogares que r e p o r t a r o n gastos c o m o e n r e l a c i ó n c o n e l por­
centaje d e l gasto total que representan tales gastos. P o r e jemplo , las 
r eparac iones de l a v iv i enda a u n q u e representan u n porcentaje bajo 
de estos gastos, en 1984 fue 1.4% de l total de gastos frente a 2 .1% en 
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CUADRO 7 
México, hogares urbanos (alta densidad). Porcentaje de hogares que 
reportaron gastos en distintos rubros y porcentaje del gasto de 
éstos en relación con el gasto total, 1977, 1984, 1992 

1 9 7 7 1 9 8 4 1 9 9 2 

Concepto Hogares Gasto Hogares Gasto Hogares Gasto 

Ropa y calzado 88.77 10.54 83.24 7.40 88.05 7.79 
Muebles y aparatos** 62.66 3.83 23.62 1.60 32.75 2.04 
Recreación* 49.31 3.32 32.98 1.32 27.60 1.57 
Festejos n.d. n.d. 3.28 0.66 3.42 0.49 
Gastos turísticos n.d. n.d. 0.99 0.15 2.20 0.46 
Alojamiento temporal 6.41 0.86 4.26 0.43 4.90 0.54 
Materiales para reparar 
vivienda n.d. n.d. 11.89 0.90 11.33 1.10 

Reparación y ampliación 
vivienda n.d. n.d. 4.19 0.50 7.14 0.99 

* E n 1984 y 1992 s ó l o incluye servicios recreativos. 
* * Para 1977 el concepto es m á s amplio y por tanto no resulta comparable con los 

otros dos a ñ o s . 
n.d.: no disponible. 
Fuente: 1977: SPP (1977); 1984 y 1992: INEGI (1989 y 1993). 

1992 . 1 6 A l g o pa rec ido sucede en r e l a c i ó n c o n e l porcentaje de hoga ­
res que repor tan gastos e n los otros rubros . 

A u n q u e n o se cuenta c o n i n f o r m a c i ó n sobre ingresos de la mues­
tra, los resul tados que se p resen tan pa ra X a l p a apoyan l a e v i d e n c i a 
que se e n c o n t r ó an te r iormente a n ive l nac iona l y para e l Á r e a M e t r o ­
po l i t ana de l a C i u d a d de M é x i c o . P o r u n lado , ciertas d imens iones de 
las c o n d i c i o n e s de v i d a s i g u i e r o n m e j o r a n d o d u r a n t e los o c h e n t a . 
P o r o t ro , se p u d o c o m p r o b a r u n de ter ioro de l ingreso a t ravés de l he­
c h o de que los gastos en á r e a s d iscrec ionales c o m o l a v iv ienda toca­
r o n su n ive l m á s bajo en los ochenta . 

Reflexiones finales 

M i e n t r a s que casi todos los estudios a f i rman que l a p o b r e z a p o r i n ­
gresos a u m e n t ó entre 1984 y 1994, algunos de ellos sostienen que a l -

1 6 E l dato de 1977 no es comparable. 
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c a n z ó su n i v e l m á s a l to e n 1989 y p o s t e r i o r m e n t e e m p e z ó a d i s m i ­
n u i r . N o obstante, B o l t v i n i k (1998b) a f i rma que l a pobreza s igu ió au­
m e n t a n d o hasta 1992 y d e s p u é s se mantuvo constante hasta 1994. Es­
te d e s a c u e r d o t i ene i m p l i c a c i o n e s i m p o r t a n t e s e n r e l a c i ó n c o n e l 
efecto d e l a r e f o r m a e c o n ó m i c a de M é x i c o . Pa r a qu ienes sos t ienen 
que l a pob reza e m p e z ó a d i s m i n u i r a par t i r de 1989, existe u n coro la ­
r i o i m p l í c i t o en e l sent ido de que las po l í t i c a s de ajuste que s igu ie ron 
a l a crisis e c o n ó m i c a de 1982 finalmente con t r ibuye ron a u n a recupe­
r a c i ó n d e l a e c o n o m í a , y que esto p e r m i t i ó r e d u c i r l a p o b r e z a . P o r 
o t r o l a d o , p a r a aque l lo s q u e a f i r m a n q u e l a p o b r e z a n o d i s m i n u y ó 
durante t odo e l pe r i odo , e l co ro la r io i m p l í c i t o es que la r e fo rma eco­
n ó m i c a n o l o g r ó benef ic iar a l a p o b l a c i ó n pobre . 

T a m b i é n encont ramos que aunque existe consenso de que l a po­
breza p o r ingresos a u m e n t ó entre 1984 y 1994, l a m a y o r í a de los i n d i ­
cadores sociales muest ra que , m e d i d a c o n e l m é t o d o de las necesida­
des bá s i ca s insatisfechas, d i s m i n u y ó durante este pe r iodo . D e s p u é s de 
anal izar los diferentes m é t o d o s que se u t i l i zan pa ra m e d i r l a p o b r e z a 
( L P y N B I ) , se l l e g ó a la c o n c l u s i ó n de que n i n g u n o de ellos de m a n e r a 
i n d i v i d u a l p u e d e cons iderarse c o m o i n d i c a d o r conf iab le de las ten­
dencias de l a pobreza . C o m o lo s e ñ a l a n N o l a n y W h e l a n (1996: 220), 
existen factores de largo plazo que tienen in f luenc ia sobre la s i t u a c i ó n 
actual de los hogares que n o p u e d e n evaluarse v a l i é n d o s e de l aná l i s i s 
de l a d i n á m i c a d e l ingreso de u n a ñ o a l o t ro . D e s p u é s de t o m a r e n 
cuen ta las tendencias opuestas de l a p o b r e z a e n M é x i c o (medidas a 
t ravés de l ingreso y de las necesidades bás icas insatisfechas), se d e c i d i ó 
ut i l izar e l M M I P , enfoque que permite l a i d e n t i f i c a c i ó n de l a p o b l a c i ó n 
pobre tanto p o r ingreso c o m o p o r las carencias especí f icas . 

A l e x a m i n a r l a e v o l u c i ó n de las dos d imens iones p r inc ipa le s d e l 
M M I P se o b s e r v ó , u n a vez m á s , l a paradoja de l a d i s m i n u c i ó n de l a po­
b r e z a p o r N B I m i e n t r a s a u m e n t a b a l a p o b r e z a p o r i n g r e s o - t i e m p o 
( L P T ) . Parte de esta paradoja puede explicarse gracias a dos factores. 
P o r u n l ado , en M é x i c o e l gasto social n o se redujo en t é r m i n o s rea­
les, y p o r cons igu ien te u n mayor n ú m e r o de personas tuvo acceso a 
los servicios de sa lud y e d u c a c i ó n (véase D a m i á n , 1999: c a p í t u l o 2) . 
P o r o t ro l a d o , ciertas mejoras e n a lgunas neces idades r e l ac ionadas 
c o n e l ingreso medidas c o n e l m é t o d o de NBI t a m b i é n se v i e ron favo­
recidas p o r e l h e c h o de que confo rme l a e c o n o m í a mex icana se a b r i ó 
a la compe tenc i a d e l exter ior , se redujo e l p rec io de algunos a r t í c u l o s 
bá s i cos duraderos (e.g. aparatos e l é c t r i c o s ) . Ex is ten otros factores que 
p o d r í a n e x p l i c a r las mejoras en las c o n d i c i o n e s mater iales de las v i -
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viendas de l a C i u d a d de M é x i c o ( la b r e c h a de p r i v a c i ó n en v i v i e n d a 
se redujo de 0.47 en 1984 a 0.37 en 1989, y d e s p u é s de esta i m p o r t a n ­
te d i s m i n u c i ó n se mantuvo en e l m i s m o n ive l entre 1989 y 1992). P o r 
e j emp lo , se r e g i s t r ó u n a u m e n t o e n l a c o b e r t u r a de los servicios p ú ­
b l i cos de l a c i u d a d , y c o m o lo d e m o s t r ó e l trabajo de c a m p o que se 
r e a l i z ó en X a l p a , las mejoras en las cond ic iones materiales de los h o ­
gares estuvieron vinculadas c o n l a d o t a c i ó n de estos servicios. A s i m i s ­
m o , se d io u n a g e n e r a l i z a c i ó n en e l uso de tabiques, que son bastante 
m á s e c o n ó m i c o s que los ladr i l los t radicionales . Esto p e r m i t i ó que las 
famil ias pobres me jo ra ran las precarias c o n d i c i o n e s de sus v iv iendas 
c o n e l uso de u n mater ia l du rade ro de bajo costo. S in embargo, estas 
h i p ó t e s i s r equ ie ren c o m p r o b a c i ó n ad ic iona l . 

E n r e l a c i ó n c o n los resultados que se desp renden de l trabajo de 
c a m p o , en X a l p a se d e t e c t ó u n a mejora de ciertos aspectos de las c o n ­
d ic iones de v ida durante e l p e r i o d o de e s t ab i l i z ac ión y ajuste. L o s h o ­
gares regis t ra ron mejoras en á r e a s e spec í f i cas re lacionadas c o n la v i ­
v i enda y e l equ ipo d o m é s t i c o . 

N o obstante, las tendencias que se regis t raron entre 1984 y 1992 
c o n e l í n d i c e g loba l de l M M I P i n d i c a n u n aumen to de l a pobreza tanto 
en l a c i u d a d c o m o e n e l p a í s . S i n embargo , entre 1984 y 1989 e l au ­
m e n t o de l a pob reza fue m á s p r o n u n c i a d o en la u rbe que en e l á m b i ­
to n a c i o n a l ; tal i n c r e m e n t o se c o n c e n t r ó en los g rupos sociales c o n 
menores niveles de ingreso. E n este sentido, l a pobreza ex t rema en l a 
C i u d a d de M é x i c o casi se d u p l i c ó entre 1984 y 1989; ese p r o n u n c i a d o 
aumen to p u d o deberse a que e n é s t a la mayor parte de su p o b l a c i ó n 
depende de u n salario, a d e m á s de concentrarse a q u í u n g ran n ú m e r o 
de trabajadores a l servicio d e l Estado, a los cuales se a p l i c ó c o n m á s 
r igor e l c o n t r o l salarial. L a crisis financiera de 1994-1995 muestra u n a 
vez m á s que l a c i u d a d se ve m á s severamente afectada p o r las cr is is . 
C o n base e n las E N I G H de 1994 y 1996, que cap tu r an e l efecto de l a 
crisis, adver t imos que mientras e l ingreso p o r hogar per c á p i t a en e l 
á m b i t o n a c i o n a l cae en 27.5% (sin ajuste a cuentas nac ionales) , en l a 
C i u d a d de M é x i c o se registra, u n a c a í d a de 39.5% y, p o r tanto, pode­
mos supone r que e l n i v e l de p o b r e z a a u m e n t ó u n a vez m á s c o n ma¬
yor fuerza en l a c i u d a d . " 

D a d o e l d r á s t i c o aumento en los niveles de pobreza en l a C i u d a d 
de M é x i c o , se vuelve de fundamenta l impor t anc i a replantear l a estra-

1 7 C á l c u l o s propios con base en los microdatos de las ENIGH 1994 y 1996, INEGI. 
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tegia de combate a l a pob reza p lan teada p o r e l g o b i e r n o de Ernes to 
Z e d i l l o e n l a cua l se h a n r e d u c i d o o e l i m i n a d o los apoyos destinados 
a los g rupos de bajos ingresos en l a c iudad . E j e m p l o de e l lo es e l Pro­
g rama de E d u c a c i ó n , Sa lud y A l i m e n t a c i ó n (Progresa) , l a a c c i ó n m á s 
impor tan te de combate a la pobreza en este sexenio , que só lo atiende 
a las c o m u n i d a d e s rurales. A d e m á s , se h a n r e d u c i d o o e l i m i n a d o los 
subsidios a l a l eche , tor t i l las y o t ros a l imen tos b á s i c o s ; a s imismo se 
h a n cer rado tiendas de abasto p o p u l a r que h a n afectado b á s i c a m e n t e 
a los pobres urbanos (véase D a m i á n , 1999, c a p í t u l o 2 ) . 
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